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P L E N Á R I O

ATA DA 048ª SESSÃO ORDINÁRIA
DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 17ª LEGISLATURA

REALIZADA EM 14 DE MAIO DE 2014
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JOARES PONTICELLI

Às 10h, achavam-se presentes os seguintes
srs. deputados: Aldo Schneider - Angela Albino -
Antônio Aguiar - Carlos Chiodini - Darci de Matos
- Dirce Heiderscheidt - Dirceu Dresch - Dóia
Guglielmi - Eni Voltolini - Gilmar Knaesel - Ismael
dos Santos - Jailson Lima - Jean Kuhlmann -
Joares Ponticelli - José Milton Scheffer - José
Nei Ascari - Kennedy Nunes - Manoel Mota -
Marcos Vieira - Maurício Eskudlark - Mauro de
Nadal - Moacir Sopelsa - Neodi Saretta - Nilson
Gonçalves - Padre Pedro Baldissera - Sargento
Amauri Soares - Serafim Venzon - Silvio Dreveck
- Taxista Voltolini.

invocando a proteção de Deus, declaro aberta a
presente sessão.

Lima) - (Faz soar a campainha!) - Está reaberta
a sessão.

Solicito ao sr. secretário que proceda
à leitura da ata da sessão anterior.

Não há mais oradores inscritos.
Livre a palavra a todos os srs. depu-

tados.(É lida e aprovada a ata.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares

Ponticelli) - Solicito à assessoria que proceda à
distribuição do expediente aos srs. depu tados.

(Pausa)
Não havendo oradores inscritos, esta

Presidência, antes de encerrar a presente
sessão, convoca outra, ordinária, para hoje, à
hora regimental, com a seguinte Ordem do Dia:
matérias em condições regimentais de serem
apreciadas pelo Plenário.

Srs. deputados, não havendo
oradores inscritos neste momento, esta
Presidência suspende a sessão até as 11h,
horário da Ordem do Dia, quando deliberaremos
sobre as matérias pautadas para hoje. Está encerrada a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Havendo quórum regimental e

Está suspensa a presente sessão.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Jailson

A T O S  D A  M E S A

ATO DA PRESIDÊNCIA
DESIGNAR o servidor FABIO MATIAS POLLI, matrícula

nº 1010, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, para
exercer, em substituição, a Chefia da Consultoria Legislativa, código
PL/FC-6, enquanto durar o impedimento do respectivo titular GERSON
RODRIGO DE BANDEIRA PAMPLONA, que se encontra substituindo o
Diretor Geral por quinze dias, a contar de 21 de julho de 2014 (MD -
Consultoria Legislativa).

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 012, de 21 de julho de 2014
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 65, parágrafo único, do Regimento Interno
da ALESC,

Deputado JOARES PONTICELLI
Presidente em exercício

RESOLVE:
*** X X X ***

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado  de Editoração
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ATOS DA PRESIDÊNCIA DL
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 16 de julho de 2014

Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente, e.e.
Deputado Kennedy Nunes - 1º Secretário
Deputado Nilson Gonçalves - 2º Secretário

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 035-DL, de 2014 *** X X X ***
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em exercício, de acordo com o art. 52, inciso II, do
Regimento Interno, no uso de suas atribuições

ATO DA MESA Nº 041-DL, de 2014
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 57, inciso III, do
Regimento Interno, no uso de suas atribuições

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Altair Guidi, por um período de
sessenta dias, a contar de 17 de julho do corrente ano, para
tratamento de saúde.

CONVOCA o cidadão Sandro Daumiro da Silva, 1º Suplente do Partido
Popular Socialista (PPS), para ocupar cadeira de Deputado neste Poder,
em decorrência do afastamento do Deputado Altair Guidi, para
tratamento de saúde. PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 17
de julho de 2014.

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 17 de julho de 2014.

Deputado JOARES PONTICELLI
Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente, e.e.

Presidente, e.e. Deputado Kennedy Nunes - 1º Secretário
*** X X X *** Deputado Nilson Gonçalves - 2º Secretário

*** X X X ***ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 036-DL, de 2014
ATO DA MESA Nº 042-DL, de 2014

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, de acordo com o art. 52, inciso III, do Regimento Interno, no
uso de suas atribuições

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 50 do Regimento
Interno, no uso de suas atribuições

PRORROGA o prazo da licença do Senhor Deputado Romildo Titon,
concedida a partir do dia 19 de maio do corrente ano, por um
período de sessenta dias, para tratar de interesses particulares,
por mais trinta dias.

CONCEDE autorização ao Senhor Deputado Edison Andrino para
ausentar-se do País, no período de 17 a 20 de julho do corrente ano, a
fim de viajar ao Uruguai, em caráter particular.
PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 17 de julho de 2014.

Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente, e.e.
PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 18 de julho de 2014. Deputado Kennedy Nunes - 1º Secretário

Deputado JOARES PONTICELLI Deputado Nilson Gonçalves - 2º Secretário
*** X X X ***Presidente, e.e.

ATO DA MESA Nº 043-DL, de 2014
*** X X X *** A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 57, inciso III, do
Regimento Interno, no uso de suas atribuições

ATOS DA MESA DL

CONVOCA o cidadão Valter José Gallina, 8º Suplente da Coligação DEM,
PMDB, PSDB, PTB, PTC, PSL, PRP e PSC, para ocupar cadeira de
Deputado neste Poder, em decorrência da efetivação da cidadã Dirce
Aparecida Heiderscheidt, 3ª Suplente, no cargo de Deputada Estadual,
enquanto perdurar o afastamento do titular, Deputado Jorge Teixeira.

ATO DA MESA Nº 040-DL, de 2014

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 53, inciso II, do
Regimento Interno, no uso de suas atribuições PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 18 de julho de 2014
CONVOCA a cidadã Dirce Aparecida Heiderscheidt, 3ª Suplente da
Coligação DEM, PMDB, PSDB, PTB, PTC, PSL, PRP e PSC, para
ocupar cadeira de Deputado neste Poder, em decorrência da
renúncia do Deputado Luiz Eduardo Cherem, nomeado para ocupar
o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado.

Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente, e.e.
Deputado Kennedy Nunes - 1º Secretário
Deputado Nilson Gonçalves - 2º Secretário

*** X X X ***

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

EXTRATO PORTARIAS

EXTRATO Nº 094/2014 PORTARIA Nº 1403, de 21 de julho de 2014
REFERENTE: Contrato CL nº 017/2014, celebrado em 21/07/2014. O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da

Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

CONTRATADA: La fete Ltda. Epp

OBJETO: Locação de cadeiras para atender necessidades da
CONTRATANTE em eventos e solenidades que acontecem no Palácio
Barriga Verde. O objeto deste contrato será solicitado por demanda,
com locação diária das cadeiras e capas, ficando ao seu exclusivo
critério da CONTRATANTE a quantidade e o tipo de produto a ser
requisitado, assim como o local onde será entregue.

RESOLVE: com fundamento no art. 3º, §1º, e art. 38,

da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de

1985, e observado os termos do art. 17 da

Res. nº 002, de 11 de janeiro de 2006,

com redação dada pela Res. nº 009, de 19

de dezembro de 2013.VALOR GLOBAL: 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) que se refere
ao custo unitário de R$ 1,75 por locação de 3.000 cadeiras/ano e
R$1,75 por locação diária de 3.000 capas/ano para a cobertura das
referidas cadeiras.

DESIGNAR o servidor VICTOR INACIO KIST, matrícula nº

1039, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em

substituição, a função de Assessoria Técnica-Consultoria, código PL/FC-5, do

Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento

do respectivo titular, ZANY ESTAEL LEITE, que se encontra em licença para

tratamento de saúde por sessenta dias, a contar de 1º de julho de 2014

(MD - Consultoria Legislativa).

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666 de 21/6/93 com suas alterações,
que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de
1988;Lei nº 10.520 de 17/7/2002;Lei Complementar nº 123 de
14/12/2006;Autorização Administrativa para Processo Licitatório nº 3
de 6/3/2014 e Edital de Pregão Presencial nº 4 de 16/7/2014-REP.

Carlos Alberto de Lima SouzaFlorianópolis, 21 de julho de 2014.

Deputado Joares Ponticelli - Presidente em exercício da ALESC Diretor Geral
Marcos Mirando Gomes- Sócio *** X X X ***

*** X X X ***

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria  de Publicação
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PORTARIA Nº 1404, de 21 de julho de 2014 EXONERAR a servidora FABIA CRISTINA LOPES
ORTIGA, matrícula nº 7059, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-43, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Carlos Alberto de Lima SouzaRESOLVE: com fundamento no art. 3º, §1º, e art. 38,

da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de

1985, e observado os termos do art. 17 da

Res. nº 002, de 11 de janeiro de 2006,

com redação dada pela Res. nº 009, de 19

de dezembro de 2013.

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 1410, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,DESIGNAR o servidor SAMIR MACHADO, matrícula nº

2198, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer,
em substituição, a função de Assessoria Técnica-Consultoria, código
PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto
durar o impedimento do respectivo titular, SERGIO MACHADO FAUST,
que se encontra em licença para tratamento de saúde por quarenta
dias, a contar de 1º de julho de 2014 (MD - Consultoria Legislativa).

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,

EXONERAR a servidora KELEN CARLA BERTOL,
matrícula nº 7027, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
51, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).
Carlos Alberto de Lima SouzaCarlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X *** PORTARIA Nº 1411, de 21 de julho de 2014PORTARIA Nº 1405, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
EXONERAR o servidor LUCAS PEREIRA DE MELO,

matrícula nº 6850, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
07, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

EXONERAR o servidor ADELMO ALBERTI, matrícula nº
7314, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de Julho
de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

Carlos Alberto de Lima SouzaCarlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X *** PORTARIA Nº 1412, de 21 de julho de 2014PORTARIA Nº 1406, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
EXONERAR a servidora MARIELEN SCHMIDT, matrícula

nº 6819, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-33, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de Julho
de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

EXONERAR o servidor JOÃO MIGUEL, matrícula nº
7190, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-43, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de Julho
de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

Carlos Alberto de Lima SouzaCarlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X *** PORTARIA Nº 1413, de 21 de julho de 2014PORTARIA Nº 1407, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
EXONERAR a servidora KAMILLA KAROLINE LOPES,

matrícula nº 6781, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
22, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

EXONERAR o servidor LUCAS WILSON GOTARDO,
matrícula nº 7171, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
43, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

Carlos Alberto de Lima SouzaCarlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X *** PORTARIA Nº 1414, de 21 de julho de 2014PORTARIA Nº 1408, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, EXONERAR a servidora LUISA EDUARDA SOUSA DE
OLIVEIRA RATOCHINSKI, matrícula nº 6409, do cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-22, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa, a contar de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo
Cherem).

EXONERAR a servidora SABRINA GRASIELLE PAES
HACHMANN, matrícula nº 7095, do cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-44, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a
contar de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).
Carlos Alberto de Lima Souza Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 1409, de 21 de julho de 2014 PORTARIA Nº 1415, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,
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EXONERAR a servidora ANA LUCIA MINOSSO
PACHECO DOS SANTOS, matrícula nº 6360, do cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-68, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa, a contar de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo
Cherem).

EXONERAR a servidora JAQUELINE SILVEIRA DOS SANTOS
SOUZA, matrícula nº 4928, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-64, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16
de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).
Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralCarlos Alberto de Lima Souza

*** X X X ***Diretor Geral
PORTARIA Nº 1422, de 21 de julho de 2014*** X X X ***
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 1416, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
EXONERAR o servidor PEDRO PAULO BENTO

CARVALHO GONCALVES, matrícula nº 4921, do cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-22, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa, a contar de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo
Cherem).

EXONERAR a servidora CARMEN IRENE SCHVEITZER
PAULI, matrícula nº 2703, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-59, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem). Carlos Alberto de Lima Souza
Carlos Alberto de Lima Souza Diretor Geral
Diretor Geral *** X X X ***

*** X X X *** PORTARIA Nº 1423, de 21 de julho de 2014
PORTARIA Nº 1417, de 21 de julho de 2014 O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, EXONERAR a servidora MARIA EDINARA BERTOLIN,
matrícula nº 4337, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
68, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

EXONERAR o servidor HORST HAAKE, matrícula nº
6021, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-20, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de Julho
de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem). Carlos Alberto de Lima Souza

Diretor Geral
Carlos Alberto de Lima Souza

*** X X X ***Diretor Geral PORTARIA Nº 1424, de 21 de julho de 2014
*** X X X *** O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 1418, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
EXONERAR o servidor ANTONIO CARLOS CENZI

PIMENTEL, matrícula nº 4074, do cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-91, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a
contar de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

EXONERAR o servidor EDESIO CIRILO PEREIRA,
matrícula nº 5923, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
53, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***Carlos Alberto de Lima Souza
PORTARIA Nº 1425, de 21 de julho de 2014Diretor Geral
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1419, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

EXONERAR o servidor FABIO AUGUSTO HACHMANN,
matrícula nº 4005, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
91, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,

EXONERAR o servidor ADALBERTO JOSE OLINGER,
matrícula nº 5216, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
38, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
Carlos Alberto de Lima Souza PORTARIA Nº 1426, de 21 de julho de 2014
Diretor Geral O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1420, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE:
LOTAR no Gabinete do Deputado José Milton Scheffer

LEO TEOBALDO KROTH,  servidor da EPAGRI, colocado à disposição na
Assembleia Legislativa, a contar de 17 de julho de 2014.RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralEXONERAR a servidora MARTA BRANCHER PALHANO,

matrícula nº 5020, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
67, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de
Julho de 2014 (Gab Dep Luiz Eduardo Cherem).

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1427, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

RESOLVE:
*** X X X *** LOTAR o servidor RUBENVALDO DA SILVA, matrícula nº

1102, na DA - Coordenadoria de Transportes, a contar de 23 de julho
de 2014.

PORTARIA Nº 1421, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Gerson Rodrigo de Bandeira Pamplona
Diretor Geral, em exercício

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,
*** X X X ***
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PORTARIA Nº 1428, de 21 de julho de 2014 RESOLVE:
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006 e pela Resolução nº 100,
de 15 de fevereiro de 2002,

RETIFICAR vínculos de pertinência dos servidores
abaixo relacionados, ocupantes de cargos de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB, que passam do gabinete do Deputado Altair Guidi, para
o gabinete do Deputado Sandro Daumiro da Silva, por 60 dias, a contar
de 17 de julho de 2014.RESOLVE: com fundamento no art. 84, § 1º, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c

art. 5º, parágrafo único, da Lei

Complementar nº 36, de 18 de abril de

1991,

Matrícula Nome Nível

3503 ALBANES BONOTTO TOLEDO DOS SANTOS PL/GAB-72

3720 ITAMAR OLOYDE DA SILVA PL/GAB-62
INCLUIR na folha de pagamento dos servidores a seguir

nominados, quotas de ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, incidentes
sobre os respectivos vencimentos, com o início de vigência e percentual
enumerados na seqüência:

3721 VALTER JOSE DE ANDRADE PL/GAB-74

4012 BRAZ LOURIVALDO BONY PL/GAB-68

4059 LUCIANO PORTO PL/GAB-74

Nome servidor Matr Vigência Processo nº 4477 TERESINHA BORSATO SERAFIM PL/GAB-68

5715 LUIZ CARLOS MENDES PL/GAB-74
JOAO FULVIO FURTADO
VIEIRA

2157 3% 27% 11/7/2014 1608/2014 5950 ANA PAULA LUCYK PL/GAB-49

6020 EDSON DOS SANTOS FAGUNDES PL/GAB-44
JUAREZ DA SILVA 2748 3% 9% 7/7/2014 1568/2014

6090 MARILU BERETA CARDOSO PL/GAB-41LUIZ FERNANDO DE
OLIVEIRA CARVALHO

5095 3% 6% 8/7/2014 1574/2014
6121 JEFFERSON LUIZ FERNANDES PL/GAB-37

LYVIA MENDES CORREA 7213 3% 3% 11/7/2014 1561/2014 6259 SERGIO SAMUEL SOUZA SOARES PL/GAB-50

MARLEI GROLLI 4625 3% 3% 3/7/2014 1490/2014 6260 ELCIO VICENTIN PL/GAB-40

Gerson Rodrigo de Bandeira Pamplona 6553 SILVIA MENDES PL/GAB-49
Diretor Geral em exercício

6554 ANGELA MARIA VALNIER DA SILVA PL/GAB-23
*** X X X ***

6557 MARIA JOSEFINA GAVA PL/GAB-65PORTARIA Nº 1429, de 21 de julho de 2014
6735 JEFFERSON ASSUNÇÃO CARDOSO PL/GAB-45O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006 e pela Resolução nº 100,
de 15 de fevereiro de 2002,

6744 SERGIO SACHET PL/GAB-64

6910 PAULO DE SOUZA GUIMARÃES PL/GAB-22

7338 FLÁVIO DA SILVA ALVES PL/GAB-53RESOLVE: com fundamento no art. 84, § 1º, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c

art. 5º, parágrafo único, da Lei

Complementar nº 36, de 18 de abril de

1991,

7390 JULIA PEDROSO ZANATTA PL/GAB-71

7658 ALINE DE SOUZA PAULINO PL/GAB-33

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralINCLUIR na folha de pagamento dos servidores a seguir

nominados, quotas de ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, incidentes
sobre os respectivos vencimentos, com o início de vigência e percentual
enumerados na seqüência:

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1432, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,Nome servidor Matr Vigência Processo nº

RESOLVE:
ANGELA APARECIDA BEZ 3072 3% 18% 1º/7/2014 1473/2014 RETIFICAR os vínculos de pertinência relativos à

lotação dos servidores abaixo relacionados, do gabinete do Deputado
Altair Guidi para o gabinete do Deputado Sandro Daumiro da Silva, por
60 dias,  a contar de 17 de julho de 2014.

GABRIELA MENEGAZZO 6899 3% 3% 6/7/2014 1567/2014

GABRIELA PERES
SCHIOCHET

7184 3% 3% 14/7/2014 1590/2014

Matrícula Nome do ServidorGUIDO WIGGERS
JUNIOR

1851 3% 36% 2/7/2014 1533/2014

1095 NILZETE ALTHOFF BOLAN BORGES
GUILHERME DOMINGOS 5747 3% 6% 6/7/2014 1558/2014 1585 VANEO NIEHUES
JAQUELINE ANDREIA
FERREIRA

5811 3% 6% 1º/7/2014 1456/2014
9069 LAURO SONCINI JUNIOR

Carlos Alberto de Lima Souza
Gerson Rodrigo de Bandeira Pamplona Diretor Geral
Diretor Geral em exercício *** X X X ***

*** X X X *** PORTARIA Nº 1433, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 1430, de 21 de julho de 2014

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato
da Mesa nº 396, de 29 de novembro de
2011, e do item II, da cláusula quinta do
Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de
outubro de 2011.

RESOLVE:

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Função de
Confiança, código PL/FC-3, para o qual foi designado o servidor VANEO
NIEHUES, matrícula nº 1585, do gabinete do Deputado Altair Guidi para
o gabinete do Deputado Sandro Daumiro da Silva, por 60 dias, a contar
de 17 de julho de 2014.

PUBLICAR que os servidores abaixo relacionados
exercem Atividade Parlamentar Externa, a contar de 17 de julho de
2014.

Carlos Alberto de Lima Souza Gab. Dep. Sandro Daumiro da Silva
Diretor Geral Matrícula Nome Cidade

*** X X X ***
7658 ALINE DE SOUZA PAULINO ARARANGUÁPORTARIA Nº 1431, de 21 de julho de 2014
5950 ANA PAULA LUCYK CRICIÚMAO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

6554 ANGELA MARIA VALNIER DA SILVA ARARANGUÁ

4012 BRAZ LOURIVALDO BONY CRICIÚMA

6020 EDSON DOS SANTOS FAGUNDES BLUMENAU
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6260 ELCIO VICENTIN CRICIÚMA PORTARIA Nº 1437, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

7338 FLÁVIO DA SILVA ALVES TUBARÃO

3720 ITAMAR OLOYDE DA SILVA IÇARA
RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63,

caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro
de 1985,

6735 JEFFERSON ASSUNÇÃO CARDOSO LAGUNA

6121 JEFFERSON LUIZ FERNANDES ORLEANS

7390 JULIA PEDROSO ZANATTA CRICIÚMA CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde aos
servidores abaixo relacionados:4059 LUCIANO PORTO CRICIÚMA

Matr Nome do Servidor Qde
dias

Início em Proc. nº5715 LUIZ CARLOS MENDES CRICIÚMA

6090 MARILU BERETA CARDOSO CRICIÚMA
6527 ARISTILIANO LOSCHNER 15 26/6/2014 1641/2014

6910 PAULO DE SOUZA GUIMARÃES LAGUNA
1294 DEBORA MARA CARDOSO

BORGES
60 1/7/2014 1643/2014

6744 SERGIO SACHET FLORIANÓPOLIS

6259 SERGIO SAMUEL SOUZA SOARES FLORIANÓPOLIS 513 FAUSTO BRASIL GONCALVES 10 8/7/2014 1644/2014
6553 SILVIA MENDES IÇARA 1290 HELOISA MARA LISBOA VIEIRA 30 14/7/2014 1638/2014
4477 TERESINHA BORSATO SERAFIM CRICIÚMA 2103 MARIA LUCIA FEDELI GONCALVES 60 27/6/2014 1639/2014
3721 VALTER JOSE DE ANDRADE CRICIÚMA 1986 SERGIO FRANCISCO AMBROSI 30 10/7/2014 1640/2014

Carlos Alberto de Lima Souza
1904 SILVIA REJANE BOTOME 30 21/5/2014 1637/2014Diretor Geral
1117 TANIA MARIA NOWAKOWSKI 60 8/7/2014 1636/2014*** X X X ***

PORTARIA Nº 1434, de 21 de julho de 2014 Gerson Rodrigo De Bandeira Pamplona
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Diretor Geral em exercício
*** X X X ***

PORTARIA Nº 1438, de 21 de julho de 2014
RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato

da Mesa nº 396, de 29 de novembro de
2011, e do item II, da cláusula quinta do
Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de
outubro de 2011.

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, tendo em vista o que
consta do Processo nº 1649/2014,

RESOLVE: com fundamento no art. 62, II, art. 63,
caput e art. 69, da Lei nº 6.745, de 28 de
dezembro de 1985,PUBLICAR que os servidores abaixo relacionados

exercem Atividade Administrativa Interna, a contar de 17 de julho de
2014.

CONCEDER LICENÇA por motivo de doença em pessoa
da família à servidora MARIA CELESTE FERREIRA MONTEIRO,
matrícula nº 1389, por 11 (onze) dias, a contar de 8 de julho de 2014.Gab. Dep. Sandro Daumiro da Silva

Matrícula Nome Gerson Rodrigo De Bandeira Pamplona
Diretor Geral em exercício

3503 ALBANÊS BONOTTO TOLEDO DOS SANTOS *** X X X ***
PORTARIA Nº 1439, de 21 de julho de 20146557 MARIA JOSEFINA GAVA
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X *** RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63 da
Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985,

PORTARIA Nº 1435, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde dos
servidores abaixo relacionados:

Matr Nome do Servidor Qde
dias

Início em Proc. nºRESOLVE:
LOTAR os servidores abaixo relacionados no Gabinete da

Deputada Dirce Aparecida Heiderscheidt, a contar de 16 de julho de 2014. 1842 BEATRIZ CAMPOS ELIAS ACORSI 90 13/7/2014 1642/2014
Matrícula Nome 1823 MARIA DE LOURDES GHIZZO 90 3/7/2014 1646/2014

1472 MARIO ROBERTO BOTT
HABLITZEL

60 4/7/2014 1647/20141562 GERVASIO PAULI

1729 MARCOS GRAFF CESAR
1418 REJANE MARI PALUDO GUS

CAMARGO
90 1/7/2014 1645/20149163 JOAO CARLOS PEREIRA

Carlos Alberto de Lima Souza
Gerson Rodrigo De Bandeira Pamplona

Diretor Geral
Diretor Geral em exercício

*** X X X ***
*** X X X ***PORTARIA Nº 1436, de 21 de julho de 2014 PORTARIA Nº 1440, de 21 de julho de 2014

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 3º, §1º, e art. 38,
da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de
1985, e observado os termos do art. 17 da
Res. nº 002, de 11 de janeiro de 2006,
com redação dada pela Res. nº 009, de 19
de dezembro de 2013.

RESOLVE:
RETIFICAR vínculos de pertinência dos servidores

abaixo relacionados, ocupantes de cargos de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB, que passam do gabinete da Deputada Dirce Aparecida
Heiderscheidt, para o gabinete do Deputado Edison Andrino, a contar
de 16 de julho de 2014.DESIGNAR a servidora NEIDE ADALGIZA DE OLIVEIRA,

matrícula nº 1113, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa,
para exercer, em substituição, a função de Assistência técnica de
Comissão Permanente, código PL/FC-2, do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva
titular, MARLY COSTA DOS SANTOS, que se encontra em fruição de
licença-prêmio por sessenta dias, a contar de 19 de julho de 2014 (DL -
CC - Comissão de Agricultura e Política Rural).

Matrícula Nome Nível

2776 MARIO CARLOS GOULART PL/GAB-64

3252 ARNALDO FERREIRA DOS SANTOS JR PL/GAB-91

4479 LUIZ CARLOS SERAFIM PL/GAB-59

6479 LISIANI DEBUS DE MATIAS NAHAS PL/GAB-41

6578 CAMILA MORTARI PL/GAB-22Gerson Rodrigo de Bandeira Pamplona
Diretor Geral, e.e. 6738 JAQUES RONEY SEBOLD PL/GAB-49

*** X X X ***

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria  de Publicação



8 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 6.717 21/07/2014

6826 KATIA SIMONE DOS SANTOS PL/GAB-49 PORTARIA Nº 1444, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

7044 JULIANA ARAUJO DE CARVALHO PL/GAB-42

7045 MARIA DE LOURDES BORGES MEDEIROS DA
SILVA

PL/GAB-04

RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato

da Mesa nº 396, de 29 de novembro de

2011, e do item II, da cláusula quinta do

Termo de Compromisso de Ajustamento de

Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de

outubro de 2011.

7061 ROSANGELA CAMPOS PL/GAB-34

7063 INDIANARA BERTOLDI DA SILVA PL/GAB-22

7151 RICARDO PINHEIRO PL/GAB-73

7193 SUELI TERESINHA DE OLIVEIRA PL/GAB-63

7194 SINAURI MAURO XAVIER PL/GAB-43 PUBLICAR que a servidora abaixo relacionada exerce
Atividade Parlamentar Externa, a contar de 17 de julho de 2014.7218 NABOR JOSE SCHMITZ PL/GAB-62
Gab. Dep. Edison Andrino

7387 DOUTEL FRANCISCO DA SILVA PL/GAB-22
Matrícula Nome do Servidor Cidade

7401 JOÃO BATISTA SOARES PL/GAB-56
7662 FABIANA NEIA PORTO PALHOÇA5522 VALQUIRIA PEREIRA GUIMARAES PL/GAB-55

Carlos Alberto de Lima Souza7554 ORIDES KORMANN PL/GAB-66
Diretor Geral

7607 MAURI JOÃO DE QUADROS PL/GAB-63
*** X X X ***

Carlos Alberto de Lima Souza PORTARIA Nº 1445, de 21 de julho de 2014
Diretor Geral O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1441, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato

da Mesa nº 396, de 29 de novembro de

2011, e do item II, da cláusula quinta do

Termo de Compromisso de Ajustamento de

Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de

outubro de 2011.

RESOLVE:
RETIFICAR os vínculos de pertinência relativos à

lotação dos servidores abaixo relacionados, do gabinete da Deputada
Dirce Aparecida Heiderscheidt para o gabinete do Deputado Edison
Andrino, a contar de 16 de julho de 2014. PUBLICAR que os servidores abaixo relacionados

exercem Atividade Parlamentar Externa, a contar de 16 de julho de
2014.Matrícula Nome do Servidor

Gab. Dep. Edison Andrino781 LUIZ CARLOS PADILHA PUTTKAMMER

Matrícula Nome Cidade1151 LUIZ ARGEMIRO DE QUADROS

1293 CLAUDIANE BLEYER REMOR BORGHESAN 3252 ARNALDO FERREIRA DOS SANTOS JR FLORIANÓPOLIS

2686 CARLOS JOSE MORTARI 7387 DOUTEL FRANCISCO DA SILVA APIÚNA

9106 MARIA EMILIA BORBA SILVEIRA 7063 INDIANARA BERTOLDI DA SILVA RIO DO SUL

9112 ALINE PIERINA SCHMIDT 6738 JAQUES RONEY SEBOLD ALFREDO WAGNER

9156 JAISON GERMANO SILVA 7401 JOÃO BATISTA SOARES PALHOÇA

7619 RICARDO LUCIANO SCHMITT NEVES 7044 JULIANA ARAUJO DE CARVALHO CORREIA PINTO
Carlos Alberto de Lima Souza 6826 KATIA SIMONE DOS SANTOS LAGUNA
Diretor Geral

6479 LISIANI DEBUS DE MATIAS NAHAS FLORIANÓPOLIS
*** X X X ***

4479 LUIZ CARLOS SERAFIM SÃO JOSÉPORTARIA Nº 1442, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

7045 MARIA DE LOURDES BORGES
MEDEIROS DA SILVA

OTACÍLIO COSTA

7607 MAURI JOÃO DE QUADROS PALHOÇARESOLVE:
7218 NABOR JOSE SCHMITZ VIDAL RAMOSRETIFICAR o vínculo de pertinência da Função de

Confiança, código PL/FC-3, para o qual foi designada a servidora
CLAUDIANE BLEYER REMOR BORGHESAN, matrícula nº 1293, do
gabinete da Deputada Dirce Aparecida Heiderscheidt para o gabinete do
Deputado Edison Andrino, a contar de 16 de julho de 2014.

7554 ORIDES KORMANN GUABIRUBA

7151 RICARDO PINHEIRO FLORIANÓPOLIS

7061 ROSANGELA CAMPOS PALHOÇA
Carlos Alberto de Lima Souza 7194 SINAURI MAURO XAVIER RIO DO SUL
Diretor Geral

7193 SUELI TERESINHA DE OLIVEIRA RIO DO SUL*** X X X ***
5522 VALQUIRIA PEREIRA GUIMARAES SÃO JOSÉPORTARIA Nº 1443, de 21 de julho de 2014

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato
da Mesa nº 396, de 29 de novembro de
2011, e do item II, da cláusula quinta do
Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de
outubro de 2011.

PORTARIA Nº 1446, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11º da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em

conformidade com as Resoluções nºs 001

e 002/2006, e alterações,

PUBLICAR que os servidores abaixo relacionados
exercem Atividade Administrativa Interna, a contar de 16 de julho de
2014.

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo
de provimento em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR do servidor
DIEGO ROSA CORREIA, matrícula nº 6779, de PL/GAB-72 para o
PL/GAB-100, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt)
Carlos Alberto de Lima Souza

Gab. Dep. Edison Andrino

Matrícula Nome

6578 CAMILA MORTARI

2776 MARIO CARLOS GOULART

Carlos Alberto de Lima Souza Diretor Geral
Diretor Geral

*** X X X ***
*** X X X ***
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PORTARIA Nº 1447, de 21 de julho de 2014 PORTARIA Nº 1452, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em

conformidade com as Resoluções nºs 001

e 002/2006, e alterações,
NOMEAR ADALBERTO JOSE OLINGER, matrícula nº

5216, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-38, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - Brusque).

NOMEAR FABIA CRISTINA LOPES ORTIGA, matrícula nº
7059, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Administrativa Interna, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16
de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt).Carlos Alberto de Lima Souza
Carlos Alberto de Lima SouzaDiretor Geral
Diretor Geral*** X X X ***

*** X X X ***PORTARIA Nº 1448, de 21 de julho de 2014
PORTARIA Nº 1453, de 21 de julho de 2014O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em

conformidade com as Resoluções nºs 001

e 002/2006, e alterações,NOMEAR ADELMO ALBERTI, matrícula nº 7314, para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-55, Atividade Externa, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de 2014 (Gab
Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - Canoinhas).

NOMEAR HORST HAAKE, matrícula nº 6021, para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-20, Atividade Externa, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de 2014 (Gab
Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - Mirim Doce).Carlos Alberto de Lima Souza

Diretor Geral
Carlos Alberto de Lima Souza

*** X X X *** Diretor GeralPORTARIA Nº 1449, de 21 de julho de 2014
*** X X X ***O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 1454, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em

conformidade com as Resoluções nºs 001

e 002/2006, e alterações,
NOMEAR ANA LUCIA MINOSSO PACHECO DOS

SANTOS, matrícula nº 6360, para exercer o cargo de provimento em
comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade
Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt -
Florianópolis).

NOMEAR JAQUELINE SILVEIRA DOS SANTOS SOUZA,
matrícula nº 4928, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-64, Atividade Administrativa
Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt).Carlos Alberto de Lima Souza

Diretor Geral Carlos Alberto de Lima Souza
*** X X X *** Diretor Geral

PORTARIA Nº 1450, de 21 de julho de 2014 *** X X X ***
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 1455, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,NOMEAR CARMEN IRENE SCHVEITZER PAULI,

matrícula nº 2703, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-59, Atividade Externa, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16
de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce Aparecida

NOMEAR JOÃO MIGUEL, matrícula nº 7190, para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-43, Atividade Externa, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de 2014 (Gab
Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - BaIneário Camboriú).Heiderscheidt - BaIneário Piçarras).

Carlos Alberto de Lima Souza Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 1451, de 21 de julho de 2014 PORTARIA Nº 1456, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

NOMEAR EDESIO CIRILO PEREIRA, matrícula nº 5923,
para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-53, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - BaIneário Camboriú).

NOMEAR KAMILLA KAROLINE LOPES, matrícula nº
6781, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-22, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - José Boiteux).

Carlos Alberto de Lima Souza Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
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PORTARIA Nº 1457, de 21 de julho de 2014 PORTARIA Nº 1462, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

NOMEAR KELEN CARLA BERTOL, matrícula nº 7027,
para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-51, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - Florianópolis).

NOMEAR MARTA BRANCHER PALHANO, matrícula nº
5020, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-67, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - BaIneário Camboriú).

Carlos Alberto de Lima Souza Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 1458, de 21 de julho de 2014 PORTARIA Nº 1463, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

NOMEAR LUCAS WILSON GOTARDO, matrícula nº
7171, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - BaIneário Camboriú).

NOMEAR PEDRO PAULO BENTO CARVALHO
GONCALVES, matrícula nº 4921, para exercer o cargo de provimento
em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-22, Atividade
Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt -
BaIneário Camboriú).Carlos Alberto de Lima Souza

Diretor Geral Carlos Alberto de Lima Souza
*** X X X *** Diretor Geral

PORTARIA Nº 1459, de 21 de julho de 2014 *** X X X ***
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 1464, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,NOMEAR LUCAS PEREIRA DE MELO, matrícula nº

6850, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-07, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - BaIneário Camboriú).

NOMEAR SABRINA GRASIELLE PAES HACHMANN,
matrícula nº 7095, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-44, Atividade Externa, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16
de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce AparecidaCarlos Alberto de Lima Souza

Diretor Geral Heiderscheidt - Florianópolis).
*** X X X *** Carlos Alberto de Lima Souza

PORTARIA Nº 1460, de 21 de julho de 2014 Diretor Geral
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1465, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 1559/2014,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, RESOLVE: com fundamento no art. 78 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,NOMEAR LUISA EDUARDA SOUSA DE OLIVEIRA
RATOCHINSKI, matrícula nº 6409, para exercer o cargo de provimento
em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-22, Atividade
Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de 16 de Julho de 2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt -
BaIneário Camboriú).

CONCEDER ao servidor GUIDO WIGGERS JUNIOR,
matrícula nº 1851, LICENÇA-PRÊMIO referente ao qüinqüênio
compreendido entre 03 de julho de 2009 e 02 de julho de 2014.
Gerson Rodrigo De Bandeira Pamplona
Diretor Geral em exercício

Carlos Alberto de Lima Souza *** X X X ***
Diretor Geral

REDAÇÕES FINAIS*** X X X ***
PORTARIA Nº 1461, de 21 de julho de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº
PL/0013.6/2011

O Projeto de Lei nº PL/0013.6/2011 passa a ter a seguinte
redação.

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

"PROJETO DE LEI Nº PL/0013.612011 1
Assegura aos professores da Educação
Básica, no exercício da profissão, o direito
ao pagamento de meia-entrada em eventos
de natureza cultural e de lazer.

NOMEAR MARIELEN SCHMIDT, matrícula nº 6819,
para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-33, Atividade Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 16 de Julho de
2014 (Gab Dep Dirce Aparecida Heiderscheidt - BaIneário Camboriú).

Art. 1º Fica assegurado aos professores da Educação Básica,
que estiverem no efetivo exercício de sua profissão, o acesso a
estabelecimentos culturais e de lazer mediante o pagamento da
metade do preço do ingresso cobrado ao público em geral.

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

§ 1º - Para efeitos desta Lei, consideram-se professores da
Educação Básica os habilitados em nível médio ou superior para a
docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio.

*** X X X ***
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§ 2º Para fins de comprovação do efetivo exercício
profissional requerido para a concessão do beneficio desta Lei, será
aceita, além da apresentação de documento de identidade oficial com
foto, a apresentação do contracheque que identifique o órgão e ou
estabelecimento de ensino empregador, o funcionário e o cargo que
ocupa.

aceita, além da apresentação de documento de identidade oficial com
foto, a apresentação do contracheque que identifique o órgão e/ou o
estabelecimento de ensino empregador, o funcionário e o cargo que
ocupa.

§ 3º Por estabelecimentos culturais e de lazer compreendem-
se os cinemas, os teatros, os museus, os circos, as casas de shows e
quaisquer outros ambientes, públicos ou particulares, em que se
realizem espetáculos artísticos e/ou culturais, em todo o Território do
Estado de Santa Catarina.

§ 3º Por estabelecimentos culturais e de lazer compreendem-
se os cinemas, os teatros, os museus, os circos, as casas de shows e
quaisquer outros ambientes, públicos ou particulares, em que se
realizem espetáculos artísticos e ou culturais, em todo o território do
Estado de Santa Catarina.

Art. 2º São consideradas práticas abusivas ao exercício do
direito assegurado no art. 1º desta Lei:

Art. 2º São consideradas práticas abusivas ao exercício do
direito assegurado no artigo anterior:

I - negar-se a receber dos professores da Educação Básica
metade do pagamento do valor efetivamente cobrado para ingresso nos
locais a que se refere o § 3º do art. 1º desta Lei;I - negar-se a receber dos professores da Educação Básica

metade do pagamento do valor efetivamente cobrado para ingresso nos
locais a que se refere o § 3º do artigo anterior;

II - recusar-se a receber o documento oficial de identidade
com foto e o contracheque como documentos comprobatórios para o
exercício do direito assegurado nesta Lei;II - recusar-se a receber o documento oficial de identidade

com foto e o contracheque como documentos comprobatórios para o
exercício do direito assegurado nesta Lei:

III - condicionar o exercício do direito de que trata esta Lei a
qualquer outra exigência que não tenha previsão na mesma;

III - condicionar o exercício do direito de que trata esta Lei a
qualquer outra exigência que não tenha previsão na mesma;

IV - omitir a real disponibilidade de ingressos, assentos,
lugares e/ou vagas nos locais a que se refere o § 3º do art. 1º desta
Lei, aos titulares do direito aqui tratado, como forma de negar-lhes o
pleno exercício desse mesmo direito;

IV - omitir a real disponibilidade de ingressos, assentos,
lugares e ou vagas nos locais a que se refere o § 3º do artigo anterior,
aos titulares do direito aqui tratado, como forma de negar-lhes o pleno
exercício desse mesmo direito

V - disponibilizar qualquer tipo de promoção que exclua a
participação e o acesso dos professores da Educação Básica e o
efetivo direito ao pagamento da metade da mesma; eV - disponibilizar qualquer tipo de promoção que exclua a

participação e o acesso dos professores da Educação Básica e o
efetivo direito ao pagamento da metade da mesma: e

VI - utilizar-se de quaisquer outros meios que visem a
dificultar, confundir ou impedir o exercício do direito de que trata esta
Lei.VI - utilizar-se de quaisquer outros meios que visem a

dificultar, confundir ou impedir o exercício do direito de que trata esta
Lei.

Art. 3º O descumprimento do direito assegurado no art. 1º
desta Lei acarretará ao infrator a imposição das seguintes sanções:

Art. 3º O descumprimento do direito assegurado no art. 1º
desta Lei acarretará ao infrator a imposição das seguintes sanções:

I - advertência, quando da primeira infração;
II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais), corrigida anualmente

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice
oficial que venha a substituí-lo;

I - advertência, quando da primeira infração,
II - multa de RS 1.000,00 (mil reais), corrigida anualmente

pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro índice
oficial que venha a substitui-lo;

III - suspensão temporária do Alvará de Funcionamento do
estabelecimento infrator por um período de 1 (um) mês;

III - suspensão temporária do Alvará de Funcionamento do
estabelecimento infrator por um período de um mês;

IV - inabilitação, temporária ou definitiva, para contratar com
o Poder Público; e

IV - inabilitação, temporária ou definitiva, para contratar com
o Poder Público, e

V - cassação do Alvará de localização e funciona mento.
Parágrafo único. A aplicação da multa prevista neste artigo

poderá ser ampliada em até 10 (dez) vezes, conforme os casos de
reincidência e a capacidade econômica do estabeleci mento infrator.

V - cassação do Alvará de localização e funciona mento.
Parágrafo único. A aplicação da multa prevista neste artigo

poderá ser ampliada em até dez vezes, conforme os casos de
reincidência e a capacidade econômica do estabeleci mento infrator.

Art. 4º Consideram-se infratores, para os efeitos desta Lei, os
proprietários, funcionários, prepostos, contratados, terceirizados ou
quaisquer outros representantes dos estabelecimentos culturais e de
lazer que, direta ou indiretamente, pratiquem quaisquer dos atos
previstos no art. 2º desta Lei.

Art. 4º Consideram-se infratores, para os efeitos desta Lei, os
proprietários, funcionários, prepostos, contratados, terceirizados ou
quaisquer outros representantes dos estabelecimentos culturais e de
lazer que, direta ou indiretamente, pratiquem quaisquer dos atos
previstos no art. 2º desta Lei.

Art. 5º O descumprimento do direito assegurado na presente
Lei será apurado pelos órgãos de defesa do consumidor, assegurados
os princípios do contraditório e da ampla defesa.Art. 5º O descumprimento do direito assegurado na presente

Lei será apurado pelos órgãos de defesa do consumidor, assegurados
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Art. 6º Os recursos advindos das multas aplicadas em função
desta Lei serão recolhidos ao Fundo Estadual de Cultura.

Art. 6º Os recursos advindos das multas aplicadas em função
desta Lei serão recolhidos ao Fundo Estadual de Cultura.

Art. 7º Os estabelecimentos de cultura e lazer a que se refere
o § 3º do art. 1º desta Lei deverão afixar em suas bilheterias, em locais
de grande visibilidade, anúncio público contendo a seguinte informação:
“É assegurado a todos os professores da Educação Básica, no
exercício da profissão, o pagamento de meia-entrada neste estabeleci-
mento”.

Art. 7º Os estabelecimentos de cultura e lazer a que se refere
o § 3º do art 1º desta Lei deverão afixar em suas bilheterias, em locais
de grande visibilidade, anúncio contendo a seguinte informação: 'É
assegurado a todos os professores da Educação Básica, no exercício
da profissão, o pagamento de meia-entrada neste estabeleci mento.' Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.
Sala das Sessões em Deputado MARCOS VIEIRA
Deputado Maurício Eskudlark Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

APROVADO EM 1º TURNO *** X X X ***
EM Sessão de 09/07/14 REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 031/2014
APROVADO EM 2º TURNO Declara de utilidade pública o Instituto

Consciência Ativa, do Município de Biguaçu.EM Sessão de 15/07/14
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 013/2011 A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

Assegura aos professores da Educação
Básica, no exercício da profissão, o direito
ao pagamento de meia-entrada em eventos
de natureza cultural e de lazer.

DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Instituto

Consciência Ativa, com sede no Município de Biguaçu.
Art. 2º À entidade de que trata o art. 1º desta Lei ficam

assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA: Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à

Assembleia Legislativa, até 17 de julho do exercício subsequente, para
o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes
documentos:

Art. 1º Fica assegurado aos professores da Educação Básica,
que estiverem no efetivo exercício de sua profissão, o acesso a
estabelecimentos culturais e de lazer mediante o pagamento da
metade do preço do ingresso cobrado ao público em geral. I - relatório anual de atividades do exercício anterior;

§ 1º Para efeitos desta Lei, consideram-se professores da
Educação Básica os habilitados em nível médio ou superior para a
docência na educação infantil e nos Ensinos Fundamental e Médio.

II - atestado de funcionamento atualizado, nos termos da
legislação vigente;

III - certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de
Registro de Pessoas Jurídicas; e§ 2º Para fins de comprovação do efetivo exercício

profissional requerido para a concessão do benefício desta Lei, será IV - balancete contábil.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA:SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARESDeputado MARCOS VIEIRA
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no

§ 3º do art. 120 da Constituição do Estado, e na Lei Complementar
federal nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias para
o exercício financeiro do ano de 2015, compreendendo:

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
*** X X X ***

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 079/2014
Denomina Professora Helena Terezinha
Ribeiro Pinheiro a Arena Multiuso anexa à
Escola de Educação Básica General José
Pinto Sombra, da rede pública estadual, no
Município de Lages.

I - as metas e as prioridades da administração pública
estadual;

II - a organização e a estrutura dos orça mentos;
III - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orça-

mentos e de suas alterações;
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária

do Estado;DECRETA:
Art. 1º Fica denominada Professora Helena Terezinha Ribeiro

Pinheiro a Arena Multiuso anexa à Escola de Educação Básica General
José Pinto Sombra, da rede pública estadual, no Município de Lages.

V - a política de aplicação das instituições financeiras oficiais
de fomento;

VI - as disposições relativas às Políticas de Recursos
Humanos da administração pública estadual; eArt. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014. VII - as disposições finais.
Deputado MARCOS VIEIRA CAPÍTULO II

DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
*** X X X ***

Art. 2º Com referência às metas fiscais para o exercício finan-
ceiro do ano de 2015 e em observância às regras sobre a responsabi-
lidade fiscal, são apresentados os Anexos desta Lei, assim descritos:

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 082/2013
Institui o Dia Estadual da Pessoa com
Deficiência Visual, a ser comemorado,
anualmente, no dia 18 de junho, no Estado
de Santa Catarina.

I - demonstrativo de Metas Anuais;
II - demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas

Fiscais do Exercício Anterior;A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
III - demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com

as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Pessoa com

Deficiência Visual, a ser comemorado, anualmente, no dia 18 de junho,
no Estado de Santa Catarina.

IV - demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido;
V - demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos

Obtidos com a Alienação de Ativos;
Parágrafo único. A data comemorativa prevista no caput deste

artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado de
Santa Catarina.

VI - demonstrativo da Avaliação da Situação Financeira e
Atuarial do Regime Próprio da Previdência dos Servidores:

a) Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores; eArt. 2º Os objetivos do Dia Estadual da Pessoa com

Deficiência Visual são: b) Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência do
Servidor;I - difundir o sistema Braille como sistema próprio de escrita e

leitura das pessoas cegas, estimulando a produção de textos em Braille

que facilitem a comunicação, o acesso à informação e o
entretenimento;

VII - demonstrativo da Estimativa e Compensação da
Renúncia de Receita;

VIII - demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado; eII - o desenvolvimento de programas e ações na área da

saúde ocular e da prevenção à cegueira, acesso à habilitação e
reabilitação, bem como outros serviços de educação e assistência
social voltados à pessoa com deficiência visual;

IX - parâmetros e projeção para os principais agregados e
variáveis, para o cálculo das metas fiscais.

Art. 3º Além do disposto no art. 2º desta Lei, integra esta Lei
o Anexo de Riscos Fiscais, em que são avaliados os passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas,
informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

III - a formação, capacitação e sensibilização dos
profissionais das diversas áreas para atuarem junto às pessoas com
deficiência visual; Parágrafo único. Para fins de elaboração do Anexo de Riscos

Fiscais, os órgãos e as entidades do Estado deverão manter atualizado
no módulo de gestão de riscos fiscais e de precatórios judiciais do
Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) o cadastro
dos processos administrativos e judiciais passíveis de futuro
desembolso financeiro.

IV - a realização de palestras educativas junto aos familiares,
bem como de campanhas públicas na mídia em geral, que esclareçam
quanto às potencialidades, aos direitos e deveres das pessoas com
deficiência visual; e

V - a promoção de cursos que qualifiquem as pessoas com
deficiência visual para a inclusão ao mercado de trabalho. Art. 4º As prioridades da administração pública estadual para

o exercício financeiro do ano de 2015 estão discriminadas no Anexo de
Prioridades da Administração Pública Estadual desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.

§ 1º As prioridades da administração pública estadual, bem
como as prioridades elencadas nas Audiências Públicas do Orçamento
Estadual Regionalizado terão precedência na alocação dos recursos no
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2015,
atendidas, primeiramente, as despesas com as obrigações
constitucionais e legais e as despesas básicas referenciadas no
parágrafo único do art. 17 desta Lei, não se constituindo, todavia, em
limites para a programação das despesas.

Deputado MARCOS VIEIRA
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

*** X X X ***
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 102/2014

Denomina Prefeito Gilberto Américo
Meirinho o Ginásio de Esportes da Escola
de Educação Básica Presidente João
Goulart, no Município de BaIneário
Camboriú.

§ 2º Para atendimento ao disposto no art. 6º da Lei nº
14.610, de 7 de janeiro de 2009, ficam discriminadas no Anexo de
Prioridades da Administração Pública Estadual desta Lei e na Lei
Orçamentária Anual as subações referentes ao atendimento das
políticas públicas compensatórias aos Municípios com Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) inferior a 90% (noventa por cento) do
IDH médio do Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA:
Art. 1º Fica denominado Prefeito Gilberto Américo Meirinho, o

Ginásio de Esportes da Escola de Educação Básica Presidente João
Goulart, localizado na Rua 1500, nº 640, Centro, no Município de
BaIneário Camboriú. § 3º Além da programação constante do Anexo de Prioridades

da Administração Pública Estadual, constarão obrigatoriamente dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para o exercício financeiro
do ano de 2015, as despesas básicas referenciadas no parágrafo único
do art. 17 desta Lei, as despesas com as obrigações constitucionais e
legais e as despesas de funcionamento dos órgãos e das entidades
que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.

Deputado MARCOS VIEIRA
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

*** X X X ***
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 0105.9/2014

Art. 5º Integrarão a Lei Orçamentária do exercício financeiro
do ano de 2015 e a sua execução os projetos em andamento e as
despesas de conservação do patrimônio público estadual.

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício financeiro do ano de 2015
e estabelece outras providências.
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CAPÍTULO III Art. 8º A receita orçamentária é estruturada pelos seguintes
níveis:DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 6º A Lei Orçamentária Anual compreenderá: I - categoria econômica;
I - o Orçamento Fiscal referente aos 3 (três) Poderes do

Estado, seus fundos, seus órgãos, suas autarquias e suas fundações
instituídas e mantidas pelo poder público, bem como as empresas
estatais dependentes;

II - origem;
III - espécie;
IV - rubrica;
V - alínea; e

II - o Orçamento da Seguridade Social referente aos 3 (três)
Poderes do Estado, seus fundos, seus órgãos, suas autarquias e suas
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, bem como as
empresas estatais dependentes, que se destinam a atender as ações
de saúde, previdência e assistência social; e

VI - subalínea.
§ 1º O primeiro nível de classificação, denominado categoria

econômica, utilizado para mensurar o impacto das decisões do Estado
na conjuntura econômica, será subdividido em:

I - Receitas Correntes: são os ingressos tributários, de
contribuições, patrimoniais, agropecuários, industriais, de serviços, de
transferências correntes e de outras receitas correntes, arrecadados
dentro do exercício financeiro, com efeito positivo sobre o patrimônio
público, constituindo-se em instrumento para financiar os objetivos
definidos nos programas e nas ações orçamentários, com vistas a
satisfazer as finalidades públicas;

III - o Orçamento de Investimento das empresas não
dependentes das quais o Estado, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto.

Art. 7º O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder
Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (ALESC) será constituído de:

I - texto da lei; II - Receitas de Capital: são os ingressos de operações de
crédito, de alienação de bens, de amortização de empréstimos, de
transferências de capital e de outras receitas de capital, que aumentam
as disponibilidades financeiras, constituindo-se em instrumento de
financiamento dos programas de ações orçamentárias, a fim de
atingirem as finalidades públicas, não provocando, em geral, efeitos
sobre o patrimônio público;

II - consolidação dos quadros orçamentários;
III - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
IV - anexo do Orçamento de Investimento, na forma definida

nesta Lei; e
V - discriminação da legislação da receita, referente aos Orça-

mentos Fiscal e da Seguridade Social. III - Receitas Correntes Intra-Orçamentárias: são aquelas
provenientes das transações correntes entre unidades orçamentárias
pertencentes aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; e

Parágrafo único. A consolidação dos quadros orçamentários a
que se refere o inciso II do caput deste artigo, incluindo os
complementos referenciados no inciso III do art. 22 da Lei federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, compreenderá os seguintes
demonstrativos:

IV - Receitas de Capital Intra-Orçamentárias: são aquelas
provenientes das transações de capital entre unidades orçamentárias
pertencentes aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

I - evolução da receita; § 2º O segundo nível de classificação das receitas,
denominado origem, identifica a natureza da procedência das receitas
no momento em que as mesmas ingressam no orça mento público.

II - sumário geral da receita dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social;

III - demonstrativo da receita e da despesa segundo as
categorias econômicas;

§ 3º Por ser vinculado à origem, o terceiro nível, denominado
espécie, permite qualificar com mais detalhe o fato gerador dos
ingressos de tais receitas.IV - demonstrativo da receita e da despesa segundo as

categorias econômicas -Orçamento Fiscal; § 4º O quarto nível de classificação das receitas, a rubrica,
agrega determinadas espécies de receitas cujas características
próprias sejam semelhantes entre si, identificando dentro de cada
espécie de receita uma qualificação mais específica.

V - demonstrativo da receita e da despesa segundo as
categorias econômicas -Orçamento da Seguridade Social;

VI - demonstrativo da receita dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social por fonte -recursos de todas as fontes; § 5º A alínea, quinto nível de classificação das receitas,

funciona como uma qualificação da rubrica, apresentando o nome da
receita propriamente dita e recebendo o registro pela entrada dos
recursos financeiros.

VII - demonstrativo da receita dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social por fonte -Orça mento Fiscal;

VIII - demonstrativo da receita dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social por fonte -Orça mento da Seguridade Social; § 6º O sexto nível de classificação das receitas, a subalínea,

constitui o detalhamento mais analítico das receitas públicas e é
utilizado quando há necessidade de detalhar a alínea com mais
especificidade.

IX - desdobramento da receita -recursos de todas as fontes;
X - desdobramento da receita -Orça mento Fiscal;
XI - desdobramento da receita -Orçamento da Seguridade

Social; Art. 9º A despesa orçamentária é estruturada segundo a:
XII - demonstrativo das receitas diretamente arrecadadas por

órgão/unidade orçamentária;
I - classificação institucional: reflete a estrutura

organizacional de alocação dos créditos orçamentários discriminada em
órgãos e unidades orçamentárias;XIII - demonstrativo da receita corrente líquida;

XIV - demonstrativo da receita líquida disponível; II - classificação funcional: de aplicação comum e obrigatória
a todos os entes da Federação, instituída pela Portaria federal nº 42,
de 14 de abril de 1999, agrega os gastos públicos por área de ação
governamental, cuja composição permite a consolidação das contas
nacionais, sendo estruturada em:

XV - legislação da receita;
XVI - evolução da despesa;
XVII - sumário geral da despesa por sua natureza;
XVIII - demonstrativo das fontes/destinações de recursos por

grupo de despesa; a) função: é o maior nível de agregação das diversas áreas de
atuação governamental e está relacionada com a missão institucional
do órgão; e

XIX - demonstrativo da despesa dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social por Poder e órgão;

XX - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
por função;

b) subfunção: representa um nível de agregação
imediatamente inferior à função, evidenciando cada área de atuação do
Estado por meio da reunião de determinado subconjunto de despesas e
identificando a natureza básica das ações que se aglutinam em torno
das funções;

XXI - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
por subfunção;

XXII - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
segundo a função detalhada por subfunção; III - estrutura programática: sendo sua criação de responsabi-

lidade de cada ente da Federação, está estruturada em programas
orientados para a realização dos objetivos estratégicos definidos no
Plano Plurianual e tem a seguinte composição:

XXIII - despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
por programa;

XXIV - consolidação das fontes de financiamento dos
investimentos; a) programa: caracteriza-se por ser o instrumento de ação

governamental que permite ao Estado atingir um objetivo, que visa à
solução de um problema ou ao atendimento de determinada neces-
sidade ou demanda da sociedade;

XXV - consolidação dos investimentos por órgão/empresa
estatal;

XXVI - consolidação dos investimentos por função;
XXVII - consolidação dos investimentos por subfunção; b) ação: são operações das quais resultam bens e serviços

que contribuem para atender ao objetivo de um programa, subdividindo-
se em:

XXVIII - consolidação dos investimentos por função detalhada
por subfunção; e

XXIX - consolidação dos investimentos por programa. 1. atividades: são identificadas pela atuação contínua
e permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à
manutenção da ação governamental;

XXX - documento impresso e arquivos digitais em formato
DOC e XML referente ao processo orçamentário - PPA,LDO e LOA, no
formato definido pela ALESC. Os arquivos deverão ser disponibilizados
ao Poder Legislativo na mesma data do recebimento do documento
impresso.

2. projetos: são identificados pelo conjunto de
operações limitadas no tempo, que resulta num produto que concorre
para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação governamental; e
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3. operações especiais: são identificadas como
operações que não contribuem para a manutenção, a expansão ou o
aperfeiçoamento das ações do Estado, das quais não resulta um produto e
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; e

Parágrafo único. As fontes/destinações de recursos serão
utilizadas tanto para o controle das destinações da receita
orçamentária quanto para o controle das fontes financiadoras da
despesa orçamentária.

c) subação: vinculada a uma ação, caracteriza-se por ser um
instrumento de programação que visa à identificação mais detalhada do
combate às causas de um problema, de uma necessidade ou de uma
demanda da sociedade que deu origem a um programa; e

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES
Seção I

Das Diretrizes GeraisIV - natureza da despesa: a classificação da despesa
orçamentária, segundo a sua natureza, compõe-se de: Art. 11. A programação e a execução orçamentária para o

exercício financeiro do ano de 2015, tendo por base o Plano Plurianual
para o período de 2012-2015, deverão orientar-se pelas seguintes
diretrizes gerais:

a) categoria econômica: subdividida em despesa corrente,
código 3, que não contribui diretamente para a formação ou a aquisição
de um bem de capital, e em despesa de capital, código 4, que contribui
diretamente para a formação ou a aquisição de um bem de capital;

I - melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, com atendi-
mento adequado às necessidades básicas e respeito à dignidade
humana, objetivando a diminuição ou a eliminação das diferenças entre
cidadãos e entre regiões;

b) Grupo de Natureza da Despesa: agregador de elementos
de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto,
codificados e subdivididos em: II - criação de projetos estruturantes que eliminem

empecilhos que limitam o potencial de crescimento dos setores
econômicos catarinenses, tendo em vista principalmente as questões
ligadas a infraestrutura e logística, dentro de uma visão estratégica de
desenvolvimento que equilibre os interesses econômicos com os
sociais e ambientais;

1 - pessoal e encargos sociais;
2 - juros e encargos da dívida;
3 - outras despesas correntes;
4 - investimentos;
5 - inversões financeiras; e
6 - amortização da dívida; III - estabelecimento de estratégias tendo em vista a

modernização da administração pública, com ênfase na sensibilização,
capacitação dos servidores públicos e atualização tecnológica para a
prestação de um serviço público de excelência;

c) modalidade de aplicação: indica se os recursos são
aplicados diretamente pelos órgãos ou pelas entidades no âmbito da
mesma esfera de Poder ou por outro ente da Federação e seus
respectivos órgãos e entidades e objetiva ainda possibilitar a
eliminação da dupla contagem dos recursos transferidos, sendo
identificada pelas seguintes codificações:

IV - estabelecimento de estratégias objetivando a criação de
parcerias entre o Estado e a sociedade civil organizada, de forma a
articular e organizar a produção de serviços públicos;

V - promoção do equilíbrio entre as aspirações
socioeconômicas da sociedade e a proteção do meio ambiente,
construindo novos padrões de desenvol vimento; e

20 - transferências à União;
22 - execução orçamentária delegada à União;
30 - transferências a Estados e ao Distrito Federal; VI - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante

incentivo à participação da sociedade por meio dos Conselhos de
Desenvolvimento Regional e das audiências públicas do orçamento
regionalizado, cabendo às Secretarias de Estado Setoriais e suas
entidades vinculadas planejar e normatizar as políticas públicas na sua
área de atuação e às Secretarias de Estado de Desenvolvimento
Regional atuar como agências de desenvolvimento em suas respectivas
regiões.

31 - transferências a Estados e ao Distrito Federal -fundo a
fundo;

32 - execução orçamentária delegada a Estados e ao Distrito
Federal;

40 - transferências a Municípios;
41 - transferências a Municípios - fundo a fundo;
42 - execução orçamentária delegada a Municípios;
50 - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos; Art. 12. Na elaboração e execução do orçamento do exercício

financeiro do ano de 2015, as ações deverão ser realizadas de modo a
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio
da publicidade e permitindo-se

60 - transferências a instituições privadas com fins lucrativos;
70 - transferências a instituições multigovernamentais;
71 - transferências a consórcios públicos;

o amplo acesso da sociedade às informações relativas a
cada uma dessas etapas.

72 - execução orçamentária delegada a consórcios públicos;
80 - transferências ao exterior;

Parágrafo único. O Poder Executivo, por meio do órgão central
do Sistema de Planejamento e Orça mento, divulgará via internet:

90 - aplicações diretas;
91 - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos,

fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social; e 99 - a definir; e

I - esta Lei de Diretrizes Orçamentárias e seus Anexos;
II - a Lei Orçamentária Anual e seus Anexos;
III - a execução orçamentária mensal; e

d) elemento de despesa: identifica, na execução
orçamentária, os objetos de gastos, podendo ter desdobramentos
facultativos, dependendo da necessidade da execução orçamentária e
da escrituração contábil.

IV - o relatório bimestral da execução orçamentária das
prioridades enumeradas nas audiências públicas regionais realizadas
pela ALESC.

Art. 13. Em observância ao inciso I do art. 62 da Constituição
do Estado e ao art. 11 da Lei nº 15.722, de 22 de dezembro de 2011,
o Poder Executivo, por meio do órgão central do Sistema de
Planejamento e Orçamento, manterá o módulo de acompanhamento
físico e financeiro do SIGEF, com vistas ao monitoramento físico e finan-
ceiro das ações governamentais de caráter finalístico do Plano
Plurianual executadas no Orçamento Anual.

Art. 10. Para fins de integração entre as receitas e despesas
orçamentárias, será identificado no orçamento o mecanismo
denominado fontes/destinações de recursos, codificado por:

I - identificador de uso (IDUSO): código utilizado para indicar
se os recursos se destinam à contrapartida e, neste caso, indicar a que
tipo de operações - empréstimos, doações ou outras aplicações;

§ 1º O monitoramento físico e financeiro das ações
governamentais será realizado por meio de objetos de execução,
vinculados às subações de caráter finalístico.

II - grupo de fontes/destinações de recursos: indica o
exercício em que foram arrecadados, se corrente ou anterior,
subdividido em:

§ 2º Entende-se por objeto de execução o instrumento de
programação do produto da subação do qual resulta um bem ou serviço
destinado a um público-alvo, ofertado à sociedade ou ao próprio
Estado.

a) recursos do Tesouro: para efeito de controle orçamentário,
financeiro e contábil, indica os recursos geridos de forma centralizada
pelo Tesouro do Estado, que detém a responsabilidade e o controle
sobre as disponibilidades financeiras; e

§ 3º Para garantir a tempestividade e a qualidade das
informações do módulo de acompanhamento físico e financeiro, os
órgãos setoriais e seccionais deverão manter atualizados, sob pena de
bloqueio da liquidação da despesa na respectiva subação, os dados
físicos e financeiros dos objetos de execução.

b) recursos de outras fontes: para efeito de controle
orçamentário, financeiro e contábil, indica os recursos arrecadados de
forma descentralizada, originários do esforço próprio das unidades
orçamentárias da administração indireta, seja por fornecimento de
bens, prestação de serviços, exploração econômica do patrimônio
próprio ou oriundos de transferências voluntárias de outros entes;

Seção II
Dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

III - especificação das fontes/destinações de recursos: código
que individualiza e indica cada fonte/destinação, segregando-as em 2
(dois) grupos fonte/destinação primária e não-primária; e

Art. 14. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
abrangerão os 3 (três) Poderes do Estado, seus fundos, seus órgãos,
suas autarquias e suas fundações instituídas e mantidas pelo poder
público, bem como as empresas públicas e sociedades de economia
mista das quais o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro
do Estado.

IV - detalhamento das fontes/destinações de recursos: é o
nível mais elevado de particularização da fonte/destinação de recurso,
não utilizado na elaboração do orçamento e de uso facultativo na
execução orçamentária.
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Parágrafo único. Ficam excluídas do disposto neste artigo as
empresas que recebem recursos do Estado apenas sob a forma de:

§ 1º Para efeito de compatibilização da programação
orçamentária a que se refere o caput deste artigo com a Lei federal nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão considerados investimentos
as despesas com a aquisição do ativo imobilizado, excetuadas as
relativas à aquisição de bens para arrendamento mercantil.

I - participação acionária;
II - pagamento pelo fornecimento de bens e prestação de

serviços; e
III - pagamento de empréstimos e financia mentos concedidos. § 2º A programação do orçamento de investimento à conta de

recursos oriundos do orçamento fiscal, mediante a participação
acionária, observará o valor e a destinação constantes do orçamento
original.

Art. 15. As despesas do Grupo de Natureza da Despesa 3 -
Outras Despesas Correntes, referenciadas no Anexo II da Portaria
Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social, realizadas à conta de recursos ordinários do
Tesouro do Estado, não poderão ter aumento em relação aos créditos
programados para o exercício financeiro do ano de 2014, corrigidas
pela projeção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
para 2015, salvo no caso de comprovada insuficiência decorrente de
expansão patrimonial, incremento físico de serviços prestados à
comunidade ou de novas prioridades definidas no Plano Plurianual para
o período de 2012-2015.

§ 3º As empresas cuja programação conste integralmente
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social não integrarão o orça-
mento de investimento.

Seção IV
Dos Precatórios Judiciais

Art. 24. As despesas com o pagamento de precatórios
judiciais correrão à conta de dotações consignadas para esta finalidade
em atividades específicas na Lei Orçamentária Anual.Art. 16. As receitas diretamente arrecadadas por autarquias,

fundações, fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista
das quais o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto e que dependam de recursos do
Tesouro do Estado, respeitadas as disposições previstas em legislação
específica, serão destinadas prioritariamente ao custeio administrativo
e operacional, inclusive de pessoal e encargos sociais, bem como ao
pagamento de precatórios judiciais, amortização, juros e encargos da
dívida, à contrapartida de operações de crédito, de convênios e de
outros instrumentos congêneres.

Parágrafo único. Os precatórios decorrentes de decisões
judiciais concernentes a agentes, fatos, atos e contratos dos Poderes
Judiciário e Legislativo, do MPSC, do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina (TCE/SC) e da Fundação Universidade do Estado de
Santa Catarina (UDESC) correrão à conta das respectivas dotações
orçamentárias e das cotas financeiras estabelecidas no art. 25 desta
Lei.

Art. 25. O Poder Judiciário, sem prejuízo do envio da relação
dos precatórios aos órgãos ou às entidades devedoras, encaminhará à
Diretoria de Planejamento Orçamentário da Secretaria de Estado da
Fazenda, até 30 de julho de 2014, os débitos constantes de
precatórios judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária do
exercício financeiro do ano de 2015, conforme determina o § 3º do art.
81 da Constituição do Estado, discriminando-os por órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações e das empresas
estatais dependentes, especificando:

Parágrafo único. Atendidas as disposições contidas no caput
deste artigo, as unidades orçamentárias poderão programar as demais
despesas, a fim de atender às ações inerentes à sua finalidade.

Art. 17. As despesas básicas dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social dos órgãos do Poder Executivo serão fixadas, com o
auxílio das unidades orçamentárias, pelo órgão central do Sistema
Administrativo de Planejamento e Orça mento.

Parágrafo único. Classificam-se como despesas básicas
aquelas de pessoal e encargos sociais, energia elétrica, água, telefone,
tributos, aluguéis, infraestrutura e serviços relacionados à tecnologia
da informação, Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (PASEP), dívida pública estadual, precatórios judiciais, contratos
diversos e outras despesas que, pela sua natureza, poderão se
enquadrar nesta categoria.

I - número do processo;
II - número do precatório;
III - data da expedição do precatório;
IV - nome do beneficiário;
V - valor a ser pago; e
VI - Poder e órgão responsável pelo débito.

Art. 18. Os valores das receitas e das despesas
referenciados em moeda estrangeira serão orçados segundo a taxa de
câmbio vigente no último dia útil do mês de junho de 2014.

Seção V
Das Diretrizes para o Limite Percentual de Despesas dos Poderes

Legislativo e Judiciário, do Ministério Público de Santa Catarina e da
Fundação Universidade do Estado de Santa CatarinaArt. 19. A proposta orçamentária conterá reserva de

contingência vinculada aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
em montante equivalente a, no máximo, 3% (três por cento) da receita
corrente líquida.

Art. 26. Na elaboração dos orçamentos da ALESC, do
TCE/SC, do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC), do
MPSC e da UDESC, serão observados os seguintes limites percentuais
de despesas em relação à Receita Líquida Disponível (RLD):

Art. 20. O Poder Executivo deverá estabelecer em ato do Chefe do
Poder Executivo, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária
do exercício financeiro do ano de 2015, para cada unidade orçamentária, a
programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso, observando, com relação às despesas, a abrangência neces-
sária para a obtenção das metas fiscais.

I - ALESC: 4,51% (quatro inteiros e cinquenta e um
centésimos por cento);

II - TCE/SC: 1,66% (um inteiro e sessenta e seis centésimos
por cento);

III - TJSC: 9,31% (nove inteiros e trinta e um centésimos por
cento), acrescidos dos recursos destinados ao pagamento de
precatórios judiciais e da folha de pagamento dos servidores inativos e
pensionistas pertencentes às categorias funcionais de Serventuários de
Justiça, Auxiliares e Juízes de Paz transferidos ao Poder Judiciário por
meio da Lei Complementar nº 127, de 12 de agosto de 1994;

Parágrafo único. Tendo em vista a obtenção das metas
fiscais de que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo poderá
efetuar revisões no cronograma anual de desembolso mensal.

Art. 21. A limitação de empenho e a movimentação financeira
de que trata a alínea “b” do inciso I do art. 4º da Lei Complementar
federal nº 101, de 2000, para atingir as metas de resultado primário ou
nominal previstas no Anexo de Metas Fiscais, deverão ser compatíveis
com os ajustes na programação financeira e no cronograma de
execução mensal de desembolso.

IV - MPSC: 3,91% (três inteiros e noventa e um centésimos
por cento); e

V - UDESC: 2,49% (dois inteiros e quarenta e nove
centésimos por cento).Parágrafo único. Na hipótese da ocorrência do disposto no

caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais Poderes e
ao Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) o montante de recursos
indisponíveis para empenho e movimentação finan ceira.

§ 1º Os recursos discriminados no caput deste artigo,
acrescidos dos créditos adicionais, serão entregues em conformidade
com o art. 124 da Constituição do Estado.Art. 22. Na Lei Orçamentária do exercício financeiro do ano

de 2015 e em suas alterações, o detalhamento da despesa será
apresentado por órgão/unidade orçamentária, discriminado por função,
subfunção e programa, especificado, no mínimo, em projeto, atividade
ou operação especial, identificando a esfera orçamentária, a categoria
econômica, o grupo de natureza da despesa, a modalidade de
aplicação, a fonte/destinação de recurso e os respectivos valores.

§ 2º Para efeito do cálculo dos percentuais contidos nos
incisos do caput deste artigo, será levada em conta a RLD do mês
imediatamente anterior àquele do repasse.

§ 3º Fica assegurado ao Poder Legislativo o repasse de
recursos em cumprimento ao disposto no art. 94, combinado com o §
2º do art. 23 da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008.

§ 4º Fica assegurado ao Poder Executivo deduzir do repasse
de recursos financeiros correspondentes às dotações orçamentárias
previstas no caput deste artigo os valores retidos do Fundo de Partici-
pação do Estado (FPE) para a quitação de débitos de contribuições
sociais, nos termos da Lei federal nº 12.810, de 15 de maio de 2013,
de responsabilidade da ALESC, do TJSC, do MPSC e do TCE/SC.

Parágrafo único. Na execução orçamentária a despesa será
empenhada conforme a estrutura apresentada no caput deste artigo e,
no mínimo, por elemento de despesa.

Seção III
Do Orçamento de Investimento

Art. 23. O orçamento de investimento será composto pela
programação das empresas não dependentes das quais o Estado,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito
a voto.

Art. 27. Para fins de atendimento ao disposto no art. 26
desta Lei, considera-se RLD, observado o disposto no inciso V do art.
123 da Constituição do Estado, o total das Receitas Correntes do
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Tesouro do Estado, deduzidos os recursos vinculados provenientes de
taxas que, por legislação específica, devem ser alocadas a
determinados órgãos ou entidades, de receitas patrimoniais,
indenizações e restituições do Tesouro do Estado, de transferências
voluntárias ou doações recebidas, da compensação previdenciária entre
o regime geral e o regime próprio dos servidores, da cota-parte do
Salário-Educação, da cota-parte da Contribuição de Intervenção do
Domínio Econômico (CIDE), da cota-parte da Compensação Financeira
de Recursos Hídricos e dos recursos recebidos do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado pela Lei federal nº
11.494, de 20 de junho de 2007.

I - de até 100% (cem por cento) das dotações relativas aos
novos projetos;

II - de até 60% (sessenta por cento) das dotações relativas
aos projetos em andamento;

III - de até 25% (vinte e cinco por cento) das dotações
relativas às ações de manutenção;

IV - dos restantes 40% (quarenta por cento) das dotações
relativas aos projetos em andamento; e

V - dos restantes 75% (setenta e cinco por cento) das
dotações relativas às ações de manutenção.

§ 3º O Poder Executivo procederá, por meio de ato do Chefe
do Poder Executivo a ser publicado no prazo estabelecido no § 2º deste
artigo, à troca das fontes de recursos condicionadas constantes da Lei
Orçamentária Anual sancionada, cujas alterações na legislação foram
aprovadas antes do encaminhamento do respectivo projeto de lei para
sanção pelas respectivas fontes definitivas.

Art. 28. O Poder Executivo colocará à disposição dos demais
Poderes e do MPSC, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final
para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, o estudo e a
estimativa da receita para o exercício financeiro do ano de 2015 e a
respectiva memória de cálculo. § 4º Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de

alteração na vinculação das receitas.Seção VI
Das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual Art. 34. Serão priorizados recursos orçamentários para o

Programa de Educação Fiscal e para a modernização tributária estadual
voltados ao incremento da arrecadação, ao controle fiscal e à
implementação da unidade de processos cadastrais e de informações
fiscais.

Art. 29. As propostas de emendas ao Projeto de Lei
Orçamentária Anual serão apresentadas em consonância com o
estabelecido na Constituição do Estado e na Lei federal nº 4.320, de
1964, observando-se a forma e o detalhamento descritos no Plano
Plurianual e nesta Lei. CAPÍTULO VI

§ 1º Serão rejeitadas pela Comissão de Finanças e Tributação da
ALESC e perderão o direito a destaque em plenário as emendas que:

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS
DE FOMENTO

I - contrariarem o estabelecido no caput deste artigo; Art. 35. À Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina
II - no somatório total, reduzirem a dotação do projeto ou da

atividade em valor superior ao programado;
S.A. (BADESC) compete o apoio à execução da política

estadual de desenvolvimento econômico por meio do fomento das
atividades produtivas, de operações de crédito, de ações definidas em
lei e de apoio creditício aos programas estruturantes e projetos
vinculados aos objetivos do Estado, especialmente aos que visem à:

III - não apresentarem objetivos e metas compatíveis com a
unidade orçamentária, o projeto ou a atividade, a esfera orçamentária,
o grupo de natureza de despesa e a destinação de recursos;

IV - anularem o valor das dotações orçamentárias
provenientes de:

I - melhoria dos níveis de qualidade, produtividade e
competitividade do parque produtivo catarinense;

a) despesas básicas; II - proteção, defesa e preservação do meio ambiente;
b) receitas e despesas vinculadas, criadas por leis

específicas;
III - conservação de energia por meio de investimentos em

eficiência energética e utilização de fontes alternativas para a geração
de energia;c) receitas próprias e despesas de entidades da

administração indireta e fundos; e IV - geração de oportunidades de emprego e renda,
objetivando a redução das desigualdades sociais; ed) contrapartida obrigatória de recursos transferidos ao

Estado; e V - redução das desigualdades intrarregionais e inter-
regionais.V - anularem dotações consignadas às atividades

repassadoras de recursos. § 1º As prioridades atribuídas ao BADESC, citadas no caput

deste artigo, deverão ser realizadas por meio das seguintes ações:§ 2º A emenda coletiva terá preferência sobre a individual
quando ambas versarem sobre o mesmo objeto da Lei Orçamentária
Anual.

I - incentivo e apoio ao desenvolvimento de tecnologias vol-
tadas a viabilizar a melhoria dos níveis de qualidade, produtividade e
competitividade dos empreendimentos catarinenses;Art. 30. Nas emendas relativas à transposição de recursos

dentro das unidades orçamentárias e entre elas, as alterações serão
iniciadas nos projetos ou nas atividades com as dotações deduzidas e
concluídas nos projetos ou nas atividades com as dotações acrescidas.

II - apoio ao desenvolvimento das Cadeias Produtivas (CP) e
dos Arranjos Produtivos Locais (APL);

III - apoio a projetos que envolvam Mecanismos de
Desenvolvimento Limpo (MDL);Art. 31. As emendas que alterarem financeiramente o valor

dos projetos ou das atividades deverão ser acompanhadas dos
respectivos ajustes na programação física.

IV - apoio às microempresas e empresas de pequeno porte,
inclusive às cooperativas de produtores rurais, quando permitido pelo
Banco Central do Brasil;CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
DO ESTADO

V - apoio à exportação e à formação de consórcios de
exportação por meio de microempresas e empresas de pequeno porte;

Art. 32. A lei que conceder ou ampliar incentivo ou benefício
de natureza tributária somente será aprovada ou editada se atendidas
as exigências do art. 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000.

VI - apoio às organizações destinadas à oferta de
microcrédito;

VII - apoio à geração e melhoria de infraestrutura regional e
municipal de responsabilidade do setor público, necessárias ao cresci-
mento econômico e social e relativas ao desenvol vimento regional;

Art. 33. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei
Orçamentária Anual poderão ser considerados os efeitos de propostas
de alterações na legislação tributária e de contribuições que sejam
objeto de projeto de lei em tramitação na ALESC.

VIII - atração de investimentos econômicos para o Estado; e
IX - atração de recursos financeiros destinados ao fomento,

na forma regulamentada pelo Banco Central do Brasil, direta e
indiretamente, inclusive por meio de convênios com a União.

§ 1º Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto
de Lei Orçamentária Anual:

I - serão identificadas as proposições de alterações na
legislação e especificada a receita adicional esperada, em decorrência
de cada uma das propostas e de seus dispositivos; e

§ 2º Os financiamentos serão concedidos de forma a garantir
a cobertura dos custos de captação, de operação e seus riscos, assim
como promover o crescimento real do Patrimônio Líquido do BADESC.

II - será apresentada programação especial de despesas
condicionadas à aprovação das respectivas alterações na legislação.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL§ 2º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas total
ou parcialmente até o envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual para
a sanção do Chefe do Poder Executivo, de forma a não permitir a
integralização dos recursos esperados, as dotações à conta dos
referidos recursos serão canceladas por meio de ato do Chefe do Poder
Executivo, até 30 (trinta) dias após a sanção governamental da Lei
Orçamentária Anual, observados os critérios a seguir relacionados, para
aplicação sequencial obrigatória e cancelamento linear, até ser
completado o valor necessário para cada fonte de receita:

Art. 36. As políticas de gestão de pessoas da administração
pública estadual compreendem:

I - o planejamento, a coordenação, a regulação, o controle, a
fiscalização e a desconcentração das atividades;

II - a integração, a articulação e a cooperação com os
órgãos vinculados ao Sistema Administrativo de Gestão de
Pessoas, garantindo a eficácia, a eficiência e a efetividade da
gestão pública;
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III - a orientação e o monitoramento dos Setoriais e
Seccionais do Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas;

salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de
cargo ou categoria extintos, total ou parcialmente.

IV - a valorização, a capacitação e a formação do profissional
do serviço público, desenvolvendo o potencial humano, com vistas à
modernização do Estado;

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será acompa-
nhado de demonstrativo de efeito de isenções, anistias, remissões,
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia
sobre as receitas e despesas.

V - a adequação da legislação pertinente às disposições
constitucionais;

VI - o aprimoramento, a adequação e a atualização das
técnicas e dos instrumentos de gestão; Art. 44. As transferências voluntárias de recursos do Estado,

consignadas na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais
para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou assistência
financeira, dependerão da comprovação, no ato da assinatura do
instrumento original, de que o Município:

VII - o acompanhamento e a avaliação dos programas, dos
planos, dos projetos e das ações, envolvendo os servidores numa
gestão compartilhada, responsável e solidária;

VIII - a adequação da estrutura de cargos, funções e
especialidades de acordo com o modelo organizacional; I - mantém atualizados seus compromissos financeiros com o

pagamento de pessoal e encargos sociais, bem como aqueles
assumidos com instituições de ensino superior criadas por lei
municipal;

IX - a realização de concursos públicos para atender às
necessidades de pessoal nos diversos órgãos;

X - o fortalecimento do Sistema Administrativo de Gestão de
Pessoas, dando continuidade à descentralização e desconcentração
das ações e dos procedimentos; e

II - instituiu, regulamentou e arrecada todos os tributos de
sua competência previstos no art. 156 da Constituição da República,
ressalvado o imposto previsto no inciso III, quando comprovada a
ausência do fato gerador; e

XI - o aprimoramento das técnicas e dos instrumentos de
controle e da qualidade do programa de estagiários/bolsistas.

Art. 37. Desde que atendido ao disposto no art. 118 da
Constituição do Estado, ficam autorizadas as concessões de
vantagens, aumentos e reajustes de remuneração, a criação de cargos,
empregos e funções, a alteração e criação de estrutura de carreiras,
bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título.

III - atende ao disposto no art. 212 da Constituição da
República, na Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de
1996, e na Lei Complementar federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único. No caso de atendimento ao disposto no
caput deste artigo, a contrapartida do Município será de até 30% (trinta
por cento) do valor do projeto, que poderá ser atendida com o aporte de
recursos financeiros e bens ou serviços economicamente mensuráveis.

Art. 38. No exercício financeiro do ano de 2015, as despesas com
pessoal ativo e inativo dos três Poderes do Estado e do MPSC observarão o
limite estabelecido na Lei Complementar federal nº 101, de 2000. Art. 45. Em conformidade com o art. 26 da Lei Complementar

federal nº 101, de 2000, a administração pública poderá destinar
recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de
pessoas jurídicas por meio de contribuições, subvenções sociais e
auxílios, observada a legislação em vigor.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a
apresentar projetos de revisão geral anual da remuneração e do
subsídio dos servidores públicos estaduais, nos termos do inciso I do
art. 23 da Constituição do Estado e em conformidade com a Lei nº
15.695, de 21 de dezembro de 2011. Art. 46. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir

crédito especial durante a execução orçamentária quando as subações
já estiverem programadas no Plano Plurianual para o período de 2012-
2015.

Art. 39. No exercício financeiro do ano de 2015, a realização
de serviço extraordinário, quando a despesa houver extrapolado 95%
(noventa e cinco por cento) dos limites referidos no art. 38 desta Lei,
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento considerado
de relevante interesse público nas situações emergenciais de risco ou
de prejuízo para a sociedade.

Art. 47. Na hipótese de o autógrafo do Projeto de Lei
Orçamentária Anual não ser sancionado pelo Chefe do Poder Executivo
até 31 de dezembro de 2014, a programação relativa a Pessoal e
Encargos Sociais, a Juros e Encargos da Dívida, a Amortização da
Dívida e a Outras Despesas Correntes poderá ser executada, em cada
mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito da administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput

deste artigo, é de exclusiva competência do Grupo Gestor de Governo. Parágrafo único. Será considerada antecipação de crédito à
conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizados no
caput deste artigo.

Art. 40. O Poder Executivo, por intermédio do Sistema
Administrativo de Gestão de Pessoas, publicará, até 31 de outubro de
2015, tabela com os totais, por níveis, de cargos efetivos,
comissionados, funções gratificadas e funções de confiança,
demonstrando os quantitativos de cargos efetivos vagos e ocupados e
o valor da despesa, comparando-os com os do ano anterior e indicando
as respectivas variações percentuais.

Art. 48. Para efeito do § 3º do art. 16 da Lei Complementar
federal nº 101, de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela
cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites estipulados
nos incisos I e II do art. 24 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

Art. 41. Os projetos de lei e as medidas provisórias,
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais,
inclusive transformação de cargos, deverão ser acompa nhados de:

Art. 49. O SIGEF deverá contemplar rotinas que possibilitem a
apropriação de despesas aos centros de custos ou atividades, com
vistas ao cumprimento do disposto na alínea “e” do inciso I do art. 4º
da Lei Complementar federal nº 101, de 2000.I - declaração do proponente e do ordenador de despesas,

com as premissas e a metodologia de cálculo utilizada, conforme
estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar federal nº 101, de
2000; e

Art. 50. O SIGEF estará disponível para que a ALESC participe
do processo de análise e aprovação desta Lei e do orçamento para o
exercício financeiro do ano de 2015, na fase Assembleia Legislativa.

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a
medida proposta, destacando ativos e inativos.

§ 1º Entende-se por fase Assembleia Legislativa o período
compreendido entre a data de entrada dos Projetos de Lei de Diretrizes
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual na ALESC e a devolução ao
Poder Executivo do autógrafo dos respectivos projetos de lei.

Parágrafo único. Os projetos de lei ou as medidas provisórias
previstos neste artigo não poderão conter dispositivos com efeitos
financeiros retroativos a exercícios anteriores à sua entrada em vigor. § 2º Os respectivos módulos de elaboração das leis descritas

no § 1º deste artigo integram o SIGEF.Art. 42. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar
federal nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo
do limite da despesa total com pessoal.

Art. 51. Atendendo ao disposto no inciso I do art. 7º da Lei nº
14.610, de 2009, ficam listados os Municípios com IDH inferior a 90%
(noventa por cento) do IDH médio do Estado.Parágrafo único. Não se considera como substituição de

servidores e empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os
contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades
que, simultaneamente:

Parágrafo único. Para atendimento do caput deste artigo fica
instituída a tabela a seguir especificada, com a atualização do Índice de
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM-2010), calculado pelo
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), ficando
alterado o Anexo Único da citada Lei.

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência do órgão ou da
entidade; e Municípios com IDH inferior a 90% (noventa por cento) do IDH

médio de Santa Catarina:II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou da entidade,

Secretaria de Desenvolvimento Regional -SDR Nome IDHM: 2010
SDR - Araranguá São João do Sul 0,695

Calmon 0,622
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Lebon Régis 0,649
SDR - Caçador Macieira 0,662

Matos Costa 0,657
Timbó Grande 0,659
Abdon Batista 0,694

SDR - Campos Novos Brunópolis 0,661
Monte Carlo 0,643
Vargem 0,629

SDR - Canoinhas Bela Vista do Toldo 0,675
Major Vieira 0,690

SDR - Chapecó Caxambu do Sul 0,691
SDR - Curitibanos Frei Rogério 0,682

Ponte Alta do Norte 0,689
São Cristóvão do Sul 0,665

SDR - Grande Florianópolis Angelina 0,687
Anitápolis 0,674

SDR - Ibirama José Boiteux 0,694
Vítor Meireles 0,673

SDR - Ituporanga Alfredo Wagner 0,668
Leoberto Leal 0,686

SDR - Lages Anita Garibaldi 0,688
Bocaina do Sul 0,647
Campo Belo do Sul 0,641
Capão Alto 0,654
Cerro Negro 0,621
Painel 0,664
Palmeira 0,671
Ponte Alta 0,673
São José do Cerrito 0,636

SDR - Laguna Imaruí 0,667
SDR - Mafra Monte Castelo 0,675
SDR - Maravilha Romelândia 0,692

Saltinho 0,654
Santa Terezinha do Progresso 0,682

SDR - São Joaquim Bom Jardim da Serra 0,696
Rio Rufino 0,653
São Joaquim 0,687
Urubici 0,694

SDR - São Lourenço do Oeste Campo Erê 0,690
Coronel Martins 0,696
São Bernardino 0,677

SDR - São Miguel do Oeste Bandeirante 0,672
SDR - Taió Santa Terezinha 0,669
SDR - Xanxerê Abelardo Luz 0,696

Entre Rios 0,657
Ipuaçu 0,660
Ouro Verde 0,695
Passos Maia 0,659
Ponte Serrada 0,693
Vargeão 0,686

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Deputado MARCOS VIEIRA
Sala das Comissões, em Florianópolis, 16 de julho de 2014 Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Deputado Gilmar Knaesel *** X X X ***
Presidente REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 121/2014

(Os Anexos do PL0105.9/2014 encontram-se disponíveis no site da ALESC) Institui o Dia Estadual do Profissional de
Eventos, no Estado de Santa Catarina.*** X X X ***

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 120/2014 A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
Declara de utilidade pública a Loja
Maçônica Cavaleiros Templários do Oriente
de Joaçaba.

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Profissional de

Eventos, a ser comemorado, anualmente, no dia 30 de abril, no Estado
de Santa Catarina.A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA: Parágrafo único. O Dia Estadual de que trata o caput deste
artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado de
Santa Catarina.

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Loja Maçônica
Cavaleiros Templários do Oriente de Joaçaba, com sede no Município
de Joaçaba. Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 2º À entidade de que trata o art. 1º desta Lei ficam
assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.
Deputado MARCOS VIEIRA

Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à
Assembleia Legislativa, até 17 de julho do exercício subsequente, para
o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes
documentos:

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
*** X X X ***

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 124/2014
Denomina Renato José Hendges a Diretoria
Estadual de Investigações Criminais, da
Polícia Civil do Estado de Santa Catarina.

I - relatório anual de atividades do exercício anterior;
II - atestado de funcionamento atualizado, nos termos da

legislação vigente; A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
III - certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de

Registro de Pessoas Jurídicas; e
DECRETA:
Art. 1º A Diretoria Estadual de Investigações Criminais, que

compõe a estrutura da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, passa
a denominar-se Diretoria Estadual de Investigações Criminais Renato
José Hendges.

IV - balancete contábil.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014. DECRETA:

Deputado MARCOS VIEIRA Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Associação do
Centro de Educação Juvenil Espaço da Criança, com sede no Município
de Joinville.

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
*** X X X ***

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº
0164.9/2014

Art. 2º À entidade de que trata o art. 1º desta Lei ficam
assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à
Assembleia Legislativa, até 17 de julho do exercício subsequente, para
o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes
documentos:

O Projeto de Lei nº 0164.9/2014 passa a ter a seguinte redação:
"PROJETO DE LEI Nº 0164.9/2014

Declara de utilidade pública a Fazenda Fita
Cia. Artística, de Florianópolis.

I - relatório anual de atividades do exercício anterior;Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Fazendo Fita Cia.
Artística, com sede no Município de Florianópolis. II - atestado de funcionamento atualizado, nos termos da

legislação vigente;Art. 2º À entidade de que trata o art. 1º desta Lei ficam
assegurados todos os direitos e vantagens de legislação vigente. III - certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de

Registro de Pessoas Jurídicas; eArt. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à
Assembleia Legislativa, até 17 de julho do exercício subseqüente, para
o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes
documentos:

IV - balancete contábil.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.
Deputado MARCOS VIEIRAl - relatório anual de atividades do exercício anterior;

Presidente da Comissão de Constituição e Justiçall - atestado de funcionamento atualizado, nos termos da
legislação vigente; *** X X X ***

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº
0231.3/2013

lll - certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de
Registro de Pessoas Jurídicas; e

IV - balancete contábil. O Projeto de Lei nº 0231.3/2013 passa a ter a seguinte redação:
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." "PROJETO DE LEI Nº 0231.3/2013
Sala da Comissão "Institui a Semana Estadual dos Conselhos Comunitários de

Segurança (CONSEGs), no Estado de Santa Catarina.Deputado Mauro de Nadal
Relator Art. 1º Fica Instituída a Semana Estadual dos Conselhos

Comunitários de Segurança (CONSEGs), a ser realizada, anualmente, na
última semana do mês de setembro, no Estado de Santa Catarina.

APROVADO EM TURNO ÚNICO
Em Sessão de 16/07/2014
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 164/2014 Parágrafo único. A Semana Estadual de que trata o caput tem

como objetivo incentivar o debate, por meio de eventos, palestras,
seminários e congêneres, sobre temas voltados ao direito à segurança
e à participação da sociedade na definição de políticas de proteção
social e cultura da paz.

Declara de utilidade pública a Fazendo Fita
Cia. Artística, de Florianópolis.

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA:

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Fazendo Fita Cia.
Artística, com sede no Município de Florianópolis. Sala da Comissão,

Deputado Narciso ParisottoArt. 2º À entidade de que trata o art. 1º desta Lei ficam
assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente. Relator

APROVADO EM 1º TURNOArt. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à
Assembleia Legislativa, até 17 de julho do exercício subsequente, para
o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes
documentos:

Em Sessão de 09/07/2014
APROVADO EM 2º TURNO
Em Sessão de 15/07/2014
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 231/2013I - relatório anual de atividades do exercício anterior;

II - atestado de funcionamento atualizado, nos termos da
legislação vigente;

Institui a Semana Estadual dos Conselhos
Comunitários de Segurança (CONSEGs), no
Estado de Santa Catarina.III - certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de

Registro de Pessoas Jurídicas; e A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
IV - balancete contábil. DECRETA:
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual dos Conselhos

Comunitários de Segurança (CONSEGs), a ser realizada, anualmente, na
última semana do mês de setembro, no Estado de Santa Catarina.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.
Deputado MARCOS VIEIRA

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça Parágrafo único. A Semana Estadual de que trata o caput
deste artigo tem como objetivo incentivar o debate, por meio de
eventos, palestras, seminários e congêneres, sobre temas voltados ao
direito à segurança e à participação da sociedade na definição de
políticas públicas de proteção social e cultura da paz.

*** X X X ***
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 166/2014

Declara de utilidade pública a Comunidade
Terapêutica São Francisco, de Videira.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.DECRETA:

Deputado MARCOS VIEIRAArt. 1º Fica declarada de utilidade pública a Comunidade
Terapêutica São Francisco, com sede no Município de Videira. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

*** X X X ***Art. 2º À entidade de que trata o art. 1º desta Lei ficam
assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente. REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 329/2013

Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à
Assembleia Legislativa, até 17 de julho do exercício subsequente, para
o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes
documentos:

Autoriza a alienação de imóvel no Município
de Florianópolis.

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA:

I - relatório anual de atividades do exercício anterior; Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e
alienar, por venda ou permuta, o imóvel com área de 828,84 m²
(oitocentos e vinte e oito metros e oitenta e quatro decímetros
quadrados), sem benfeitorias, localizado no Município de Florianópolis,
com escritura de cessão de direitos de posse e benfeitorias registrada
na folha 34 do livro 85 da Escrivania de Paz do Distrito de Canasvieiras,
Comarca da Capital, e cadastrado sob o nº 01024 no Sistema de
Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

II - atestado de funcionamento atualizado, nos termos da
legislação vigente;

III - certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de
Registro de Pessoas Jurídicas; e

IV - balancete contábil.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.
Deputado MARCOS VIEIRA Art. 2º A alienação do imóvel, por venda ou permuta, tem por

objetivo a captação de recursos para o Fundo Patrimonial.Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
*** X X X *** Art. 3º A autorização de que trata esta Lei não afasta a

obrigatoriedade dos procedimentos exigidos pela Lei federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993.

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 169/2014
Declara de utilidade pública a Associação
do Centro de Educação Juvenil Espaço da
Criança, de Joinville.

Art. 4º Cabe à SEA deflagrar e executar o procedimento
licitatório previsto nesta Lei.
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Art. 5º O Estado será representado no ato de transmissão da
posse pelo titular da SEA ou por quem for legalmente constituído.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta do orçamento da SEA.

Deputado MARCOS VIEIRA
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. *** X X X ***
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014. REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 564/2013

Deputado MARCOS VIEIRA Institui o Dia Estadual do Rio do Peixe, no
Estado de Santa Catarina.Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

*** X X X *** A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2012 DECRETA:

Fica acrescido o § 3º ao art. 2º do Projeto de Lei nº
0392.8/2012 com a seguinte redação:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Rio do Peixe, a ser
comemorado, anualmente, no dia 17 de janeiro, no Estado de Santa
Catarina."Art. 2º ..............................................................................

.......................................................................................... Parágrafo único. O Dia Estadual do Rio do Peixe tem
como objetivo incentivar a participação da sociedade no processo de
educação ambiental e no desenvolvimento de ações voluntárias para
despoluição e preservação de toda a Bacia Hidrográfica do Rio do
Peixe.

§ 3º É vedado à equipe de transição, sob qualquer forma,
interferir no andamento das atividades administrativas dos órgãos
públicos estaduais ou municipais."

Sala das Comissões,
Deputado Silvio Dreveck Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

APROVADO EM 1º TURNO SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.
Em Sessão de 16/07/14 Deputado MARCOS VIEIRA
APROVADO EM 2º TURNO Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
Em Sessão de 16/07/14 *** X X X ***

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2012 REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 003/2012
O art. 4º do Projeto de Lei nº 0392.8/2012 passa a ter a

seguinte redação:
Altera o art. 266 do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, para submeter as propostas de
emenda à Constituição a mais uma
Comissão Permanente.

"Art. 4º Os membros da equipe de transição, que não serão
remunerados, exercerão múnus públicos, relevante, na qualidade de
agentes públicos honoríficos."

Sala das Comissões, A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
Deputado Silvio Dreveck DECRETA:

APROVADO EM 1º TURNO Art. 1º O art. 266 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, passa a vigorar com a
seguinte redação:

Em Sessão de 16/07/14
APROVADO EM 2º TURNO
Em Sessão de 16/07/14 “Art. 266. Admitida, a proposta será encaminhada à

Comissão de Constituição e Justiça para exame dos aspectos a que se
refere o art. 142, inciso I, e, posteriormente a mais uma Comissão
Permanente afim, com prazos de 30 (trinta) e 20 (vinte) dias,
respectivamente, para proferir parecer.

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 392/2012
Dispõe sobre a instituição de equipe de
transição, por candidato eleito, para o
cargo de Governador do Estado ou Prefeito
Municipal. § 1º No prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da

proposta em cada Comissão, poderão ser apresen tadas subemendas.A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA: § 2º Caso apresentada e aprovada subemenda na Comissão

Permanente afim, a proposta retornará à Comissão de Constituição e
Justiça para apreciá-la no prazo de 10 (dez) dias.” (NR)

Art. 1º Ao candidato eleito para o cargo de Governador do
Estado ou Prefeito Municipal é facultado o direito de instituir equipe de
transição, com o objetivo de inteirar-se do funcionamento dos principais
órgãos e das entidades das Administrações Públicas estadual ou
municipal e preparar os atos de iniciativa do novo Governador do
Estado ou Prefeito Municipal a serem editados imediatamente após a
posse.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.

Deputado MARCOS VIEIRA
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Art. 2º A equipe de transição de que trata o art. 1º desta Lei
terá pleno acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e aos projetos do Governo estadual ou municipal.

*** X X X ***

RESOLUÇÃO
§ 1º A equipe a que se refere o caput deste artigo terá um

coordenador, a quem compete requisitar informações dos órgãos e das
entidades da Administração Pública. RESOLUÇÃO Nº 003, de 18 de julho de 2014

Altera o art. 266 do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, para submeter as propostas de
emenda à Constituição a mais uma
Comissão Permanente.

§ 2º Os titulares dos órgãos e das entidades da
Administração Pública ficam obrigados a fornecer as informações solici-
tadas pelo coordenador da equipe de transição, bem como prestar-lhe o
apoio técnico e administrativo neces sário.

§ 3º É vedado à equipe de transição, sob qualquer forma,
interferir no andamento das atividades administrativas dos órgãos
públicos estaduais ou municipais.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SANTA CATARINA, em exercício, usando da prerrogativa outorgada
pelo art. 65, inciso VI, alínea “k” do Regimento Interno,Art. 3º A equipe de transição poderá ser indicada a partir do

segundo dia útil após a data do turno que decidir as eleições para
Governador ou Prefeito, até 10 (dez) dias depois de divulgado o
resultado das eleições.

DECRETA:
Art. 1º O art. 266 do Regimento Interno da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina, passa a vigorar com a
seguinte redação:Art. 4º Os membros da equipe de transição, que não serão

remunerados, exercerão múnus públicos relevante, na qualidade de
agentes públicos honoríficos.

“Art. 266. Admitida, a proposta será encaminhada à
Comissão de Constituição e Justiça para exame dos aspectos a que se
refere o art. 142, inciso I, e, posteriormente a mais uma Comissão
Permanente afim, com prazos de 30 (trinta) e 20 (vinte) dias,
respectivamente, para proferir parecer.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2014.

Deputado MARCOS VIEIRA
§ 1º No prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da

proposta em cada Comissão, poderão ser apresen tadas subemendas.
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

*** X X X ***
§ 2º Caso apresentada e aprovada subemenda na Comissão

Permanente afim, a proposta retornará à Comissão de Constituição e
Justiça para apreciá-la no prazo de 10 (dez) dias.” (NR)

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 478/2013
Denomina Horst Gerhard Purnhagen o 2º
Pelotão da 3ª Companhia do 5º Batalhão de
Bombeiro Militar no Município de Taió. Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 18 de julho de 2014.DECRETA:

Deputado JOARES PONTICELLIArt. 1º Fica denominado Horst Gerhard Purnhagen o 2º
Pelotão da 3ª Companhia do 5º Batalhão de Bombeiro Militar no
Município de Taió.

Presidente, e.e.
*** X X X ***
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